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1 - SOCIEDADE, TRABALHO, EDUCAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS.


Neste trabalho desenvolvemos algumas reflexões sobre aspectos que consideramos importantes na abordagem da questão da educação desenvolvida com base em competências laborais e a sua experiência na realidade brasileira.

Nesta perspectiva, daremos, inicialmente, uma visão geral sobre temáticas que consideramos pertinentes para que a análise da experiência brasileira com a implementação de currículos por competências possa ser compreendida em seus aspectos políticos, econômicos, sociais e educacionais.

Assim, discutimos sinteticamente a questão da globalização econômica e suas repercussões (econômicas e sóciolaborais) a partir de alguns aspectos históricos, do desenvolvimento tecnológico atual, de critérios de inclusão e exclusão social, das funções das novas tecnologias de informação e dos benefícios por elas proporcionados.

Após a análise quanto à sociedade em que vivemos, a questão do trabalho e das novas tecnologias da informação, relacionamos o papel da educação dentro deste contexto. Ainda, discutimos as relações entre educação e o desenvolvimento econômico, a educação reprodutora e transformadora do ser humano e o uso das novas tecnologias no processo educativo dentro de uma perspectiva crítica.

Finalmente apresentamos algumas reflexões a respeito da base teórico-metodológica quanto a um currículo por competências e nossas conclusões sobre essas complexas relações a partir do que compreendemos, das contradições identificadas a partir da nossa experiência pessoal e profissional dentro da Rede Federal de Educação Tecnológica, do Sistema S e do Conselho Estadual e Municipal de Educação.

1.1 – A Sociedade em que Vivemos:
As relações que o homem estabelece com o seu contexto sempre foram mediatizadas por determinantes históricos, políticos, econômicos e sociais e, conseqüentemente, pelas tecnologias disponíveis em cada momento histórico específico.

            Desta forma, as tecnologias tiveram um papel fundamental na revolução agrária que fixou os homens num espaço geográfico movidos pela possibilidade de semear a terra quando, então, eles deixaram de ser nômades. Este fato não teria se consumado sem as ferramentas criadas por nossos ancestrais. Ou seja, a idéia original foi utilizar as tecnologias (ferramentas) com o objetivo de mediatizar as relações humanas com a natureza em função de proporcionar melhorias ao bem-estar coletivo.

No período da revolução industrial, marcada por uma grande concentração e densidade demográfica nas grandes cidades pelos benefícios que o avanço trazia para os que tivessem acesso as novas formas de produção, o uso das tecnologias marcou profundamente a vida das pessoas, trazendo conseqüências que jamais foram previstas.         Entre as mudanças introduzidas nas relações sociais, no modo de vida das pessoas, o surgimento da classe operária foi, sem dúvida, um dos aspectos mais importantes, em função do objetivo do trabalho, da acumulação de riqueza e da perda que tiveram os artesãos quanto as suas ferramentas (tecnologias) de trabalho, pois elas iam ficando "obsoletas" e não serviam mais aos novos métodos de produção com base nas novas tecnologias. Assim, o trabalhador deixou de ser um indivíduo que conhecia todo o processo de fabricação dos produtos que manufaturava para ser um operário fabril, detentor de um conhecimento limitado e específico, predeterminado, restrito e especializado.

Este processo trouxe avanços dentro da produção do conhecimento e da construção de novos meios de produção para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e, também, a exclusão de uma grande quantidade de indivíduos do processo de trabalho. A automação industrial ampliou a quantidade de produção, criou novas funções especializadas dentro do processo industrial e reduziu as condições de qualidade de vida para aqueles, que dentro de uma sociedade desigual em oportunidades de acesso a programas sociais, ficam a margem e cada vez mais distantes do exercício pleno da cidadania.   

Atualmente vivemos em uma sociedade com múltiplas denominações como a sociedade em rede (Castells, M., 1997), a revolução semiótica (Dieterich, 1999), além de outras denominações mais utilizadas como: sociedade da aprendizagem, sociedade da informação, sociedade do conhecimento. No entanto, o importante é que, seja qual for à denominação dada a sociedade, a sua "marca registrada" é a compressão de tempo.

A atual fase de desenvolvimento tecnológico em que vivemos produziu e é produto, ao mesmo tempo, de mudanças na forma de viver das pessoas. Daí, por um lado produziram-se mudanças porque à medida que chegava um novo produto ao mercado se geravam novas necessidades, que geralmente não eram básicas, mas sim, de consumo. Por outro lado elas como produto impõem novas necessidades de consumo e cobram novos avanços tecnológicos, os quais, por sua vez, voltarão a gerar novas necessidades de consumo.  Este processo se repete numa espiral ascendente cujo único limite é o poder de compra dos mercados.

De uma forma genérica, a cada novo avanço de um determinado produto corresponde uma nova necessidade criada nos consumidores e cada compra feita é gerada uma nova necessidade de um novo avanço tecnológico.

A lógica é a de gerar novas necessidades, pois são elas que movem os mercados e estes não podem deixar de crescer em nome do bem estar da economia mundial.

A partir dessas reflexões é possível entender a lógica da economia de mercado e da globalização econômica, que têm seu líquido vital no crescimento dos mercados.

Infelizmente a globalização econômica não beneficia a todos os seres humanos, pois a própria estrutura social cria as diferenças econômicas e sociais são brutais em todo o planeta.

O problema é que tais diferenças não foram construídas aleatoriamente e sim, a partir de um processo de concentração de bens materiais de produção. Ainda, foi necessário ser criada a categoria dos intelectuais em função da nova forma de relações sociais. Daí, não são os menos favorecidos os responsáveis por este processo e sim a ausência de políticas públicas sérias que possibilitem o acesso ao conhecimento e aos bens matérias à maioria da população.

É possível esclarecer essa concentração de riquezas utilizando-se alguns dados que dizem respeito às empresas transnacionais (tabela 1).

Evidentemente, a partir de dados como os que vêm a seguir, torna-se mais fácil entender que nem todos têm as mesmas oportunidades dentro da sociedade. Ao contrário, é necessário que as nações interessadas em fazer parte do grupo dominante cumpram algumas exigências para que se insiram no contexto (Bautista, 1998):

· Alto crescimento econômico, conseguido, entre outros aspectos, por um mundo do trabalho flexível o que o faz competitivo;

· Escassa coesão social: individualização, dependência e isolamento dos membros de uma sociedade que tem como conseqüência a aceitação das regras do jogo;

· Regime político forte e controle do estado sobre o indivíduo.

A partir desses critérios de inclusão / exclusão, existe os que estão dentro (a minoria) e os que estão fora (a maioria).

 A idéia de ficar fora resulta numa carga tão negativa de culpabilidade que as nações mais pobres ou em vias de desenvolvimento, fazem qualquer acordo para inserir-se, ainda que essa pseudo-inserção resulte em mais sacrifício para suas respectivas sociedades. 

	EMPRESAS TRANSNACIONAIS NO MUNDO

	QUANTIDADE E VOLUME DAS TRANSAÇÕES

	· Aumentaram de 7.000 (anos 60) para 37.000 (1992)

· Suas vendas combinadas superam a totalidade do comércio mundial

· 40% do comércio mundial não é feto de forma livre, mas com transações internas das transnacionais.

· Nos Estados Unidos (que têm a maior parte das transnacionais) 80% do comércio faturado em dólares fora do país não são exportações, mas vendas às afiliadas.

	AS 500 MÁIORES

	· Tiveram receita em 1994 de 10.245,3 bilhões de dólares.

· Esta realidade corresponde a mais da metade do PIB dos Estados Unidos

· 10 vezes o PIB Latino-americano

· 25 vezes o PIB do Brasil

· 40 vezes o PIB da Espanha*

· 43 vezes o PIB do México

· 230 vezes o PIB da Venezuela

435 (87%) delas pertencem a países do G-7, sendo:

· 151 dos Estados Unidos

· 149 do Japão

· 44 da Alemanha. 

· 40 da França.                                                         

· 33 da Inglaterra.                                                                                                                                  

· 11 da Itália.                                                                                                                                          

· 05 do Canadá.      


Tabela 1 - Dados das grandes empresas transnacionais

Fonte: Elaboração de MOURA a partir de Chomsky e Dieterich (1999)

Verificamos, assim, que a concentração dos bens materiais de produção em determinadas nações do mundo determina a sua restrição a um grupo muito seleto de cidadãos e nações. Os outros permanecem fora, pois a competitividade do mercado pressupõe fortes e fracos, perdedores e ganhadores (Ramonet, 1997) e (Castells, 1997). 

Dentro deste processo de relações socioeconômicas desiguais existem conseqüências que necessitam ser compreendidas sob pena de não ficar claro o papel que é dado às tecnologias de ponta que vão sendo produzidas pelo grupo de intelectuais que está a serviço da produção do conhecimento e, nem sempre se dá conta das conseqüências dos possíveis usos dos seus inventos. E, dentro de uma complexa economia de mercado impõe-se a necessidade de grandes sistemas de regulação e controle nos quais as tecnologias cumprem funções importantes nessa tarefa. Segundo Bautista (1998: 33 e seguintes) as tecnologias desempenham três funções básicas:

·  Transmitir informação de forma rápida e comprimindo o tempo com o fim de manter o crescimento econômico;

·  Individualizar ou isolar e entreter aos homens e mulheres de um Estado para manter uma escassa coesão social que, do ponto de vista dos interesses do mercado, supõe uma aceitável estabilidade no trabalho e, conseqüentemente, um bom lugar para implantar-se e desenvolver-se como cidadão;

·  Controlar e governar um Estado, mediante o uso da tecnologia como elemento de legislação ou como ferramenta criadora de dependências psico-sociais.

É notório, qualquer que seja o campo do conhecimento que focarmos como elemento de análise, que houve um desenvolvimento muito grande dentro das novas tecnologias. Isto nos coloca a possibilidade de verificar o que pode ser considerado positivo e negativo dentro deste processo, sem esquecer que dentro de uma estrutura social desigual e tão fragmentada, os benefícios são mais bem conseguidos por uma minoria, que já é privilegiada pela posição que ocupa na sociedade. 

Assim, é possível que sem a necessidade de voltar muito no tempo, olhar em direção ao princípio do século XX e constatar a melhoria dos índices de qualidade de vida dos homens que ocorreu ao longo do referido século e que estão vinculadas, em grande parte, às novas tecnologias.

Para exemplificar, na medicina os avanços tecnológicos, aliados aos campos da eletricidade, eletrônica, informática, telecomunicações, além dos próprios da medicina, produziram transformações que estão diretamente relacionados com o aumento da expectativa de vida da população. Assim, na Europa, em 1993, 19,7% da população já era maior de 60 anos e havia 12 milhões de pessoas com mais de 80 anos, fato este que não se podia imaginar no início do século.

A eletricidade proporcionou uma imensa quantidade de comodidades nos lares. Solucionou problemas como calefação, refrigeração, viabilizou o fornecimento de água com boa qualidade, entre outros.

Na área da educação foram desenvolvidas várias experiências tendo por base as teorias do conhecimento vinculadas a etapas progressivas de aprender, levando a construção de uma série de princípios com base na psicologia, na sociologia, na economia, na filosofia e no desenvolvimento de métodos e técnicas de aprendizagem. Todas estas possibilidades redundaram em avanços tecnológicos nas distintas áreas do conhecimento e que tinham, em geral, como meta contribuir para a melhoria de qualidade da vida humana.

Infelizmente, esses benefícios não estão disponíveis indistintamente a todos os cidadão e nações. Existem os que têm direitos a eles e os que não têm (Chomsky,1999).

Torna-se importante então analisarmos os desafios da sociedade do conhecimento para que seja possível verificar qual é o papel da educação dentro deste processo e possamos identificar algumas possibilidades para a melhoria da qualidade de vida e qual a contribuição possível da educação dentro desta realidade, uma vez que não cabe a ela o papel de redentora das sociedades humanas. 

                    1.2 – Os Desafios da Sociedade do Conhecimento:


A chamada sociedade do conhecimento na qual vivemos, definiu novas possibilidades para nosso planeta, pela incorporação no início dos anos sessenta, da informática, microeletrônica e automatização ao cotidiano da sociedade.  Na prática, a automação industrial não é um fenômeno novo. Desde o surgimento da indústria, as máquinas com regulagens específicas substituíram trabalhos manuais, através de operações efetuadas em série e dentro de um processo de controle de qualidade do produto.  No entanto, até a algumas décadas atrás, as operações de automatizar a produção eram baseadas no conhecimento dos recursos da mecânica, hidráulica, eletricidade, pneumática ou similar, que resolviam problemas de motorização – transmissão – operação.


Na década de sessenta, a eletrônica invade as fábricas que a utilizam nas séries de produção, como nas de eletrodomésticos e de automóveis. As mudanças assumem extrema relevância com o surgimento da robótica que, apoiada na microeletrônica e informática, atende a um novo conjunto de padrões da automatização das tarefas e das funções industriais, conquistando campos elevados e diversificados de aplicação nos setores econômicos. Esta situação é possível ser comprovada de acordo com CORIAT quando afirma que:

“O mundo dos robôs está em plena efervescência. Evidenciar as grandes tendências que se afirmam na concepção de novos equipamentos não é, assim, muito fácil. Os pesquisadores aventuram-se por caminhos aparentemente contraditórios”:

· De um lado, assiste-se ao desenvolvimento de robôs especializados (em alguns casos muito estreitamente) em séries de operações muito específicas;

· De outro, e parece que está aí o futuro mais promissor da robótica, assiste-se, ao contrário, a uma tentativa de progredir em direção a robôs dotados de uma certa “universalidade” e, portanto, utilizáveis para funções alternativas..”.  (Coriat, 1989, p. 49)


Como símbolo decisivo da automação, o computador passa a controlar as operações à distância, através da captação e tratamento de informações inerentes à natureza dos processos em curso, garantindo o acompanhamento, processamento e gerenciamento de toda a cadeia produtiva ou de serviços em tempo real, além da emissão permanente de dados indicadores da realidade da planta em funcionamento.

                Este processo de desenvolvimento científico e tecnológico acarretou na possibilidade de comunicação entre pessoas de diferentes nações localizadas a grandes distâncias e impôs outros níveis de exigências para o viver bem e com qualidade dentro de uma sociedade globalizada que se caracteriza como um outro fator de transformação social.  Dessa forma, com os recursos do progresso das telecomunicações, da informática e da produtividade industrial, o mundo ficou com possibilidade de estar mais integrado e menor.  Sem sair de casa, se compra qualquer produto de qualquer país do planeta, desde que se tenha poder aquisitivo para isso e acesso a tecnologia.  As empresas são transnacionais e se encontram no mundo inteiro as mesmas publicidades de suas marcas. Os shoppings centers, aeroportos e hotéis, por exemplo, têm características semelhantes, independentemente de serem instalados em países tropicais ou frios, ocidentais ou regiões orientais.


Essas características, decorrentes da globalização, podem ser associadas aos regimes políticos: o capitalismo, que foi excelente na produção de riqueza, não foi capaz de distribuí-la com eficiência, e o comunismo que, teve uma proposta para que a distribuição da riqueza fosse mais justa dentro das sociedades, não foi capaz de produzi-la de forma eficiente.  Deste tipo de estruturação, surge a necessidade da construção de um novo modelo social que tenha competência para gerar, acumular e distribuir riquezas entre as populações do planeta.  Daí é adotada uma nova concepção política que entende a importância da nação–estado, em integração e coexistindo com estruturas transnacionais e regionais decorrentes das novas possibilidades advindas de uma visão planetária.  Nessa direção, acreditamos ser o que DRUCKER chama de “forma de governo pós-capitalista”.

“Nada que é”pós”é permanente, nem tem vida longa. Nosso período é de transição. Como será a sociedade do futuro, ou se ela será de  fato a “sociedade do conhecimento” que alguns ousam esperar, depende de como os países desenvolvidos irão responder aos desafios deste período de transição, o período pós-capitalista – seus líderes intelectuais, empresariais e políticos, mas acima de tudo, cada um de nós em nosso trabalho e nossa vida.  Contudo, este é certamente um momento para fazer o futuro -  precisamente porque tudo está fluindo. Este é um momento para ação.” (Drucker, 1993, p. XXIII)

 
Sob essa nova perspectiva, o meio ambiente, talvez, seja a área de maior apelo transnacional, ou seja, é cada vez mais freqüente a busca do seu gerenciamento por organizações transnacionais uma vez que decisões no âmbito de estados - nações não são suficientes para impedir as ameaças à atmosfera, às florestas e aos reservatórios de água. A poluição não é limitada por fronteiras geopolíticas.  O equilíbrio entre o desenvolvimento humano e a sobrevivência do homem sobre a terra constitui um desafio tecnológico e político mundial.



Considerando que a sociedade pós-capitalista apresenta características próprias e não poderá ser totalmente dominada pelo capital, nem pela preocupação com os recursos naturais ou pela a mão-de-obra especializada, é possível entender que ela dependerá muito do poder do conhecimento aplicado nos vários campos do saber e que ele estará sempre presente nas relações de poder entre as nações.

               Para DRUCKER (1993, p. XV), “ao invés de capitalistas e proletários, as classes da sociedade pós-capitalista são os trabalhadores do conhecimento e os trabalhadores em serviços”. Numa sociedade do conhecimento, nem mesmo os trabalhadores em serviços menos qualificados são “proletários”.  Em seu conjunto, os empregados deverão controlar os meios de produção, embora individualmente poucos deles serão abastados.Esta é uma idéia que traz conseqüências para o mundo contemporâneo tendo em vista que, a capacidade de mobilização e organização dos segmentos comunitários pode contribuir para uma gestão mais democrática e melhor divisão da riqueza dentro de uma sociedade. 

               DELLORS (1999, p. 43), nos adverte quanto à outra vertente da problemática do futuro no que diz respeito à multiplicidade de línguas, de expressão da diversidade cultural da humanidade. Segundo esse autor calcula-se que existam seis mil línguas no mundo, sendo apenas uma dúzia falada por mais de cem milhões de pessoas. No entanto, o aumento na movimentação da população para os grandes centros urbanos criou situações lingüísticas novas que acentuaram mais esta diversidade.



Considerando que se vive a era pós-industrial, pós-capitalista, cabe pensar numa sociedade pós-trabalho?  Para MASI (1998, p. 04), a sociedade do século XXI terá que se basear no tempo livre.  Os valores da sociedade pós-industrial são a flexibilidade, a criatividade, a estética, a desestruturação do tempo e do espaço, a feminilização, a qualidade de vida, a emotividade e a subjetividade. No entanto, essa sociedade ainda é gerenciada com critérios da etapa industrial capitalista, conseqüentemente, é necessário inventar um novo modelo, não estruturado somente sob a tutela do tempo e do tipo de trabalho, mas que as pessoas possam viver bem o seu próprio tempo livre. Ainda mais que é possível constatar-se facilmente que um grande parcela da população dos países periféricos não consegue trabalhar de acordo com as normas de uma legislação trabalhista que lhe assegure direitos e deveres passando a exercer ocupações dentro da economia informal.


É importante redistribuir a renda, para que não sejam apenas poucos que usufruam o resultado do trabalho de muitos e acumulem a riqueza. É necessário redistribuir o trabalho, redistribuir a riqueza, redistribuir o poder e redistribuir o saber, pois o tempo livre é feito de saber, de conhecimento.


Assim, o contexto atual reconhece a importância da informação, do desenvolvimento da inteligência e do domínio do conhecimento pelas pessoas para que consigam se engajar nos meios de produção, notadamente um grupo de indivíduos que seja considerado bem capacitado, tenham melhor qualidade de vida e possam ampliar as suas possibilidades dentro da estrutura social vigente.

                O cenário atual permite identificar a importância do fortalecimento da função político-social da educação, pela possibilidade que representa de disseminação de saber sistematizado e de domínio de competências e habilidades necessárias ao convívio em sociedade. Estas competências e habilidades constituem um verdadeiro desafio dentro de uma sociedade moderna, uma vez que nem todos têm acesso ao conhecimento e muitos não conseguem adquirir um saber de qualidade. Isto gera um grande problema numa sociedade desigual porque conforme situa DELLORS (1999, p. 291), um nível inicial de educação mais elevado e renovado no decorrer da vida das pessoas, passou a constituir uma necessidade absoluta para todos os seres humanos, no sentido de que eles possam levar uma vida com objetivos, ajudar a definir os rumos da comunidade que participa e enfrentar os novos desafios que o momento atual está colocando para o ser humano.
1.3 – O Papel da Educação:


A palavra educação tem um amplo espectro.  Atualmente, debatemos muitas questões relativas à educação formal ou não formal, educação à distância, educação continuada ou permanente, educação sexual, educação ambiental, educação para a incerteza, entre outras.  É importante perceber a educação como ferramenta dos indivíduos para a construção dos seus destinos nas mais diferentes ambiências humanas: na escola, na família, no trabalho e nas organizações sociais, uma vez que em todos esses espaços desenvolve-se um processo formativo ou de aprendizagem sobre o qual se forma um tipo de cidadania.


De acordo com CERNEIRO (1998, p. 31), pela Constituição Brasileira a finalidade da educação é de tríplice natureza:

               - Desenvolvimento pleno da pessoa – a educação deve contribuir para que a estrutura psicológica do aprendiz se desenvolva numa trajetória harmoniosa e progressiva.  Pode-se entender como o nível cognitivo em evolução, voltando-se para a assimilação de alguns conhecimentos e de operações mentais;

               - Preparo para o exercício da cidadania – o conceito de cidadania centra-se na questão fundamental de ser cidadão, titular de direitos e de deveres a partir de uma condição universal, considerando que a cidadania não está limitada ao âmbito da ação do Estado, mas se expande nas diferentes ações de pressão da sociedade civil para atender às especificidades de grupos e de pessoas;

               - Qualificação para o trabalho – como a necessidade de fazer do trabalho um instrumente socialmente produtivo e um fator de melhoria das condições de vida das pessoas. O aluno deve ser motivado a inserir o processo produtivo dentro das formas de aprendizagem.  Considerando que o trabalho é um dos aspectos que contribui para realizar a pessoa, é importante que a educação científica objetive a omnilateralidade do homem levando-o a desenvolver diferentes possibilidades, nos campos afetivos, intelectivo e o psicomotor.  Portanto, devemos conceber a qualificação para o trabalho como um processo no qual ciência e trabalho integram-se e estão a serviço do ser humano.

Para LUCKESI, (1991, p. 21): “a educação é uma prática humana direcionada por uma determinada concepção teórica. A prática pedagógica está articulada com uma pedagogia, que nada mais é do que uma concepção filosófica da educação. Tal concepção ordena os elementos que direcionam a prática educacional”.


O processo educacional engloba aspectos políticos, legais, técnicos, sociais e culturais.  A aprendizagem é um processo que deve instrumentalizar o indivíduo para lidar com as mudanças, inovações e transformações da sociedade, caracterizando-se como um processo que possibilite as pessoas a enfrentarem situações inusitadas e diferentes e um mundo em constantes modificações, cujas soluções requerem visão global e o desenvolvimento de uma série de competências e habilidades. Essa aprendizagem requer do indivíduo a mobilização não linear de conhecimentos e apenas dentro de situações criadas pela própria escola e a utilização de outros instrumentos capazes de explicar diferentes possibilidades dentro de cenários específicos.


Trata-se do desafio de contribuir para que as pessoas possam desenvolver uma visão crítica dos fatos dando significado às coisas, de ter uma determinada compreensão global dos problemas e possam definir formas de intervenção.  Conseqüentemente, é buscar uma aprendizagem renovadora, desenvolvendo nas pessoas o interesse pela capacidade de investigar e de compreender contextos novos, além de aprimorar suas capacidades de enfrentamento de situações novas e de incertezas.


A aprendizagem no mundo atual exige à necessidade de se construírem experimentos educativos com vistas ao favorecimento de condições para oferta de alternativas e de criação de novas possibilidades para o ser humano.  Esse é um processo de transformação e de mudança que reflete a própria dinâmica do desenvolvimento humano, que não se restringe apenas ao crescimento pessoal na perspectiva intelectual, afetiva e psicomotora, mas, encaminha ações que permitam o desenvolvimento científico, econômico e social.


Para PIAGET (apud Piotelli, 1883, p. 39), o indivíduo é um ser ativo, inteligente, que constrói o seu conhecimento pela interação com o meio e com os outros homens. Assim,

“Cinqüenta anos de pesquisas ensinaram-nos que não existem conhecimentos resultantes de um simples registro de observações, sem uma estruturação devida às atividades do indivíduo.  Mas, tampouco, existem (no homem) estruturas cognitivas a priori ou inatas; só o funcionamento da inteligência é hereditário, e só gera estruturas mediante uma organização de ações sucessivas, exercidas sobre os objetos.  Daí resulta que uma epistemologia em conformidade com os dados da psicogênese não poderia ser empírica nem pré-formista, mas não pode deixar de ser um construtivismo, com a elaboração contínua de operações e de novas estruturas.  O problema central consiste, pois, em compreender como se efetuam tais criações e por que, ainda que resultem construções não predeterminadas, elas podem acabar por se tornarem logicamente necessárias.” (Piaget, citado por Piotelli – Palmerini, 1983, p.39)


.

                 Estudos destas idéias têm sido uma preocupação de uma grande quantidade de educadores, psicólogos, sociólogos, psicopedagogos, cientistas sociais em geral que, apoiados numa atitude interdisciplinar têm produzido vários trabalhos no sentido de demonstrar a complexidade do ato de educar. Complexidade que pressupõe uma preocupação com princípios orientadores para o fazer pedagógico e o entendimento de um ser humano que aprende dentre de determinadas condições objetivas de vida e em um dado contexto histórico.


A situação emergente traçada pela interdependência dos povos, paralelamente à globalização dos problemas, desafia as pessoas a aprenderem a viver juntas nessa “aldeia global”, apesar delas não serem capazes de conviver bem nas suas comunidades naturais: vizinhança, cidade e região.Essas questões precisam ser consideradas pelas políticas públicas de educação, para que possamos construir um mundo melhor, de compreensão mútua, de desenvolvimento sustentável para todos os povos e dentro de uma nova ética de convivência entre as nações.


É importante ver a educação sob uma dimensão ética e cultural que possibilite os meios de cada pessoa compreender o outro em suas especificidades e de entender o mundo numa sociedade aonde afloram atitudes antagônicas e aparentemente contraditórias: de um lado uma visão eminentemente caótica e de outro uma busca de unidade e de entendimento universal.  As soluções, pois, passam pela reflexão da educação integrada ao desenvolvimento e cooperação internacional baseada em uma nova ética de relações humanas na qual todos os povos são responsáveis pelo destino do planeta e da humanidade.  Nesse contexto, surge uma nova compreensão de sociedade, bem como de acumulação de saberes para aplicação nos vários campos da atividade humana, que, paradoxalmente, enfrenta limitações e dificuldades na transferência de tecnologias para nações menos favorecidas em termos de acesso aos conhecimentos e as benesses dos bens materiais.


Numa nova sociedade marcada pelas desigualdades sociais, pela exclusão, pelo desemprego e pela concentração de renda, a condição humana deve nortear os avanços científicos e tecnológicos, e, em conseqüência, deve assumir um papel de grande relevância permitindo ao indivíduo assumir uma atitude flexível para incorporar as mudanças sociais.


Para Delors (1999, p.51):

“Em todo o mundo, a educação, sob as suas diversas formas, tem por missão criar, entre as pessoas, vínculos sociais que tenham a sua origem em referências comuns. Os meios utilizados abrangem as culturas e as circunstâncias mais diversas;  em todos os casos, a educação tem como objetivo essencial o desenvolvimento do ser humano na sua dimensão social.  Define-se como veículo  de culturas e de valores, como construção de um espaço de socialização, e como cadinho de preparação de um projeto comum.”  


Na prática, os sistemas educativos encontram-se submetidos a um conjunto de tensões decorrentes de sociedades organizadas dentro de uma visão utilitarista e ameaçadas pelo rompimento de laços sociais e relativos ao atendimento à diversidade das nações e dos indivíduos e seus agrupamentos, deixando de observar as normas gerais que poderiam ser comuns e desenvolver uma ética planetária.  Essa diversidade coloca para a educação uma responsabilidade cada vez maior na perspectiva de possibilitar a compreensão do contexto social e do desenvolvimento de potenciais em consonância com as necessidades do mundo competitivo, dentro do qual vale mais o ter do que o ser. E, ao mesmo tempo, também, como uma tábua de salvação, quando se faz necessário restabelecer ou criar condições essenciais à vida em coletividade, de cidadania ativa e consciente.



As pessoas devem ser educadas para participar no dia-a-dia, através das suas atividades profissionais, de consumidores, de associados por certos interesses comuns e da preservação de um patrimônio cultural, percebendo-se como membro de uma coletividade, assumindo responsabilidades com os outros, seus direitos e deveres, bem como, criando condições de desenvolvimento de competências para viver em sociedade.


A modernização tecnológica levou ao entendimento da educação como investimento estratégico para a produtividade. Não basta, apenas, dotar os indivíduos de uma escolarização regular e formação profissional. O ritmo das transformações da tecnologia exige pessoal técnico de alto nível, com características inovadoras e abertas à formação permanente.  O surgimento da sociedade da informação favorece as funções desempenhadas por aptidões cognitivas e afetivas.


A educação deve assumir dentro da sociedade um importante papel, o de contribuir com o seu próprio desenvolvimento.  Através da educação, cada indivíduo deve ter condições para ir construindo o seu destino, contribuindo para o progresso e desenvolvimento humano, através de uma participação responsável. Isso só poderá ocorrer numa sociedade em que os conhecimentos de uma educação básica sejam acessíveis a todos, não simplesmente para preparar pessoas qualificadas para os setores da economia, mas oportunizando o desenvolvimento de aptidões e talentos que possam ser úteis a cada um e a coletividade, o que corresponde a uma visão humanista e atendimento a uma política educativa de equidade. 


Buscar uma condição de desenvolvimento contínuo das pessoas é pensar além da preparação para o trabalho ou da sua qualificação para o emprego e dá uma sintonia com a possibilidade de reeducação permanente e ao longo de toda a vida. O processo de desenvolvimento deve, antes de qualquer coisa, permitir despertar o potencial daquele que é, ao mesmo tempo, o seu principal protagonista e último destinatário: o ser humano.


Convém que as pessoas estejam aptas a aproveitar a qualquer tempo da vida, todas as oportunidades para conhecer, aprofundar e enriquecer seus conhecimentos, atualizar-se e adaptar-se a mudanças vivenciadas dentro da sociedade.  Essa condição poderá ser dada ao indivíduo ao longo de sua vida, em função de princípios básicos divulgados pela UNESCO e trabalhados em outras reuniões internacionais que são sustentados no: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser.


Aprender a conhecer ou adquirir os instrumentos da compreensão tem como objetivo a aquisição de saberes codificados e o domínio dos instrumentos do conhecimento, visando que cada pessoa compreenda o seu mundo, possa viver com dignidade, possa se comunicar e desenvolver suas capacidades profissionais, bem como o prazer de conhecer, compreender e descobrir.  O exercício da atenção, memória e pensamento, numa concepção de aprender a aprender, são uma célula do aprender para conhecer.  Na realidade, nunca é concluído o processo de aprendizagem do conhecimento, sendo passível de crescimento com novas experiências, inclusive aquelas decorrentes do trabalho ou de fora dele.


Aprender a fazer, apesar de estar em certo nível vinculado a aprender a conhecer trata-se da aprendizagem direcionada para o processo de formação profissional, visando instrumentalizar o indivíduo a como colocar em prática seus conhecimentos não somente em tarefas determinadas, consideradas transmissão de práticas rotineiras, mas numa visão de competência pessoal capaz de transformar esses conhecimentos em inovações geradoras de novos empreendimentos e de novos empregos.  O desenvolvimento de uma nova visão de organização torna, cada vez mais importantes, as competências e qualidades de gerir e resolver conflitos, a capacidade de se comunicar e de trabalhar com outras pessoas.



Aprender a viver juntos ou aprender a participar e cooperar com outras pessoas em todas atividades comuns representa em grande desafio de aprendizagem que a educação deve responder, considerando que, de uma forma geral, até hoje a humanidade só tem presenciado o crescimento de conflitos pela falta de entendimentos  entre os povos, em função de preconceitos, busca de poder e violência ou falta de segurança crescente e domínio do capital.  Para mudar o quadro, é necessário que as práticas educativas, num primeiro momento, conduzam as pessoas à descoberta progressiva do outro e ao longo de toda a vida, crie condições para que os indivíduos possam realizar projetos comuns.  Jovens podem, formalmente, ser envolvidos pelas escolas em projetos de cooperação em áreas de atividades profissionais, culturais e desportivas, bem como, em atividades sociais humanitárias, de solidariedade, defesa civil, comunitária, entre outras.  Esse trabalho de atividades sociais deve ter continuidade, além da escola, por ações de organizações não governamentais, associações, clubes, sindicatos.


Aprender a ser é uma forma da educação contribuir para o desenvolvimento total do indivíduo: inteligência, responsabilidade pessoal, sensibilidade, sentido estético, espiritualidade, com vistas a dotá-lo da capacidade de autonomia e discernimento.  No mundo de incertezas e mudanças, as pessoas necessitam de liberdade para exercitar a capacidade de imaginação e criatividade, além de fortalecer os talentos inatos e que venham a ser desenvolvidos por oportunidades do meio social.  Esse processo se desenvolve, desde o nascimento até a morte, servindo a educação como um dos meios para a assunção de uma identidade própria e da interiorização de princípios e valores que leva a uma maturação contínua da personalidade.


À escola, preservada suas características e especificidades, cabem interagir com o ambiente no qual se insere, para criar um relacionamento com a comunidade de recíproca responsabilidade e cooperação, capaz de facilitar o processo pedagógico e de aprendizagem voltada para a cidadania.  O mundo do trabalho, sem dúvida, também constitui um excepcional espaço de educação.

“Trata-se, antes de qualquer coisa, da aprendizagem de um conjunto de habilidades e, a este respeito, importa que seja mais reconhecida na maior parte das sociedades, o valor formativo do trabalho, em particular quando inserido no sistema educativo... Devem multiplicar-se as parcerias entre o sistema educativo e as empresas de modo a favorecer a aproximação necessária entre formação inicial e formação contínua.”  (Delors, 1999, p. 113)


A educação contínua requer uma nova escola, diferente da do século XX; mais aberta e dinâmica quanto ao seu meio ambiente; de propostas curriculares flexíveis e permanentemente atualizadas e com mecanismos de integração e parcerias com o setor produtivo e a sociedade, inclusive outras instituições de ensino regionais e de outros países.
Obviamente o papel da educação é muito importante, mas definitivamente não se lhe pode atribuir um poder que efetivamente não o possui.

A chave está na busca do equilíbrio entre o caráter transformador (criador) e reprodutor da cultura, dos valores, dos conhecimentos e da educação, ainda que saibamos das dificuldades que existem nesse caminho.

Vamos considerar o fato de que o papel reprodutor e transformador da educação não são excludentes e que o segundo necessita da legitimação proporcionada pelo primeiro como espaço para sua existência. Ou seja, é o primeiro que legitima o ato educativo perante a sociedade.

Nesse contexto, a tendência à universalização da escolaridade básica em toda a sociedade, já é um avanço social dos mais amplos e significativos do século XX, independentemente de que a escola tenha sido mais reprodutora ou transformadora. A transformação já é, em si mesma, o fato da população ter o direito à educação.

Visto o panorama geral sobre o papel da educação na sociedade vamos tratar agora do uso das tecnologias na educação.

Como ponto de partida abordaremos o caráter elitista do uso das novas tecnologias na educação. Isto contribui para que os coletivos que têm acesso a elas (a minoria) tenham grandes vantagens sobre os que não têm (a maioria). Este fato aumenta ainda mais o gap existente em termos de oportunidades de inclusão social e laboral. Evidentemente essa exclusão não decorre apenas do fato de ter ou não acesso as tecnologias. O problema é que os que têm esse direito também têm muitas outras vantagens, as quais são ainda mais potencializadas pelas novas tecnologias.

Feitas essas considerações podemos analisar as possibilidades de utilização das novas tecnologias por aqueles coletivos que não estão afetados por essa exclusão.

Mesmo assim, há muitos aspectos que merecem análise e um deles pode ser a da não neutralidade das tecnologias e dos usos que desenvolvem processos mentais superiores e aqueles que estão fundamentados em processos puramente repetitivos e, portanto, de baixa complexidade.

Utilizando um texto produzido por MOURA (mimeografado, Natal, 2004) entendemos que a compreensão da não neutralidade é possível ser clarificada melhor a partir de exemplos. Diz o referido Professor, baseado em Bautista, que tratar da não neutralidade é compreender que a ação humana tem sempre uma intencionalidade. E para verificarmos esta situação torna-se possível entendermos iniciaremos analisando, a modo de exemplo, o processo de armazenamento de dados em um computador. Nessa direção, afirma MOURA:

“O armazenamento ocorre de forma binária (zeros e uns). É uma característica construtiva da máquina. Não pode fazer de outra forma. Foi projetada para cumprir essa tarefa. O que significa isso? Significa que qualquer fenômeno que ocorra na natureza de forma repetitiva, obedecendo a uma lei natural, que tenha resultados esperados, que se possa medir, etc., pode ser representado através de um sistema binário. Ao contrário, os que não podem ser representados dessa forma, não podem ser armazenados nos computadores”.

Ainda, citando Bautista, MOURA, continua afirmando que:

 “O problema é que nossas dimensões internas não obedecem a leis naturais, não são resultados repetitivos, portanto não se encaixam no segundo caso. Ou seja, não podem ser armazenadas em computadores. As características intrínsecas dos humanos como as emoções, as intuições, as crenças, os valores não podem ser codificados binariamente”. (Bautista, 1994).

Nesse contexto, à medida que se expande o uso não crítico dos computadores ficam relegados os traços humanos, pois não podem ser representados por eles. Isto representa a perda de valores próprios da nossa espécie, a qual não ocorre aleatoriamente, é parte integrante das funções das tecnologias nos âmbitos educativos (Bautista, 1998):

· Transmitir conteúdos disciplinares do currículo (comprimindo o tempo).

· Individualizar as relações de comunicação no processo ensino-aprendizagem.

· Favorecer o controle e a direção ou governabilidade dos centros escolares.

Essas são as mesmas funções com respeito à sociedade em geral as quais, no sistema educativo cumprem o papel de implantar os valores trazidos pela globalização econômica no comportamento das pessoas a partir do próprio processo formativo.

A título de exemplo podemos aprofundar um pouco a análise sobre como ocorre o processo de individualização, o qual é potencializado pelas características intrínsecas dos computadores. A relação homem-máquina foi projetada para ocorrer univocamente através do teclado (atualmente o mouse).

Seguramente isso contribui para que o usuário ao longo do tempo passasse a entender o mundo a partir de si próprio e para ele mesmo. Dessa forma, volta-se a um tipo de egocentrismo aonde tudo que se tem a fazer parece ser possível depender do próprio indivíduo e, portanto, não interessa aos demais. Da mesma forma, aos outros indivíduos não lhes deve interessar o que fazem nem o que necessitam as outras pessoas.

Assim, se as pessoas crescem física, intelectual, e psicologicamente vivenciando experiências individualizadoras para que no futuro esses princípios sejam parte de suas referências de normalidade nas ações e valorações que cada um assuma (Bautista, 1998).

Na realidade, por mais que desenvolvamos as novas tecnologias jamais conseguiremos substituir o valor do relacionamento humano e o significado e vivência da afetividade, base essencial para o desenvolvimento do ser.

Esta característica impõe novos desafios ao processo da educação quando se tem o objetivo de formar cidadãos mais críticos, reflexivos e conscientes e autônomos, no sentido colocado por Freire (1999), de que  suas ações deverão estar pautadas na busca da própria sobrevivência e nos interesses sociais e coletivos.

Analisando estas contradições de valores humanitários e utilitaristas torna-se possível verificar distintos posicionamentos. Aqueles que fazem uma grande apologia às novas tecnologias até os que são céticos a esse respeito. Entretanto, há os que entendem que é possível se fazer o uso crítico delas, entre os quais podemos citar: (Salinas, y San Martín, 1995); (Borras, 1997); (Bautista, 1994 e 1998); (Accino, 1999).

As novas tecnologias dentro da educação podem ser usadas tanto para desenvolver processos mentais superiores, atividades que contribuem ao desenvolvimento da capacidade de refletir dos estudantes, quanto para tarefas de baixa complexidade, mas que fazem parte dos conhecimentos necessários a que o indivíduo possa movimentar-se na sociedade mediatizada por essas tecnologias.

Infelizmente, em nossos dias, parece não existir um equilíbrio nesse sentido e prevalece o uso transmissor das tecnologias. Apenas entre "07 e 12% do software informático que se utiliza para proporcionar informação se pode considerar muito recomendável" (Bautista, 1998).  E isto não ocorre somente pelas características dos equipamentos e sim por questões de natureza política. Nessa linha de raciocínio, encontramos o problema da administração educativa, da gestão das instituições de educação e do professorado quando não avaliam e assumem a compra e utilização de softwares empacotados, fechados e prescritivos, que muitas vezes não se coadunam com a realidade e ou não são explorados dentro de uma análise crítica.

Assim, a gestão, o professorado e o pessoal técnico e administrativo dos centros educativos podem contribuir dentro do processo da definição do uso das novas tecnologias. Existem dificuldades que devem ser trabalhadas a partir de cada contexto específico para que possam ser superadas barreiras de natureza infraestruturais e de natureza pessoal levando ao desenvolvimento de uma tomada de consciência (Freire, 1999) que contribua à consecução de mudanças necessárias ao sistema educativo.

Para tanto é necessário, como ponto de partida, que haja um reconhecimento recíproco de legitimidade e se concretize a partir de uma aliança entre os segmentos envolvidos na tarefa de oferecer uma educação de qualidade à população. Uma educação reflexiva ao mesmo tempo em que forma o ser humano na sua omilateralidade, forma para o mundo do trabalho. Uma formação que confira aos estudantes os elementos necessários à inclusão no mundo do trabalho e na sociedade em geral. 

2 - A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL.

            Além dos aspectos anteriormente tratados que consideramos essenciais para abordar a questão dos currículos por competências laborais dentro da realidade brasileira acreditamos que uma rápida análise da trajetória da educação profissional no Brasil, tendo em vista que ela sempre foi marcada pela dicotomia assumida dentro das sociedades humanas evidenciando pelo menos duas categorias de indivíduos, os que se destinavam a serem os futuros dirigentes e aqueles que deveriam ser os operários e subalternos, torna-se, também, um outro elemento de suma importância.

            Para abordar este item, tomamos a liberdade de aproveitar um texto que elaboramos para o Redimensionamento do Projeto Pedagógico do CEFET/RN durante o ano de 2004. Para nós a trajetória da educação profissional no Brasil pode ser analisada sob diferentes óticas, quais sejam: a histórica, a política, a legal, a econômica e a social. Acreditamos que todos estes aspectos são importantes e a análise que nos propomos a fazer não se preocupará em delinear campos distintos, mas, aquilo que ao nosso ver, ajude a entender a trajetória da EP no país e poderá perpassar diferentes tipos de abordagens.

            Entendemos que, para abordar a questão da educação profissional, torna-se necessário entender que os diferentes contextos sociais determinaram a tomada de decisões por vários dirigentes da nação que contribuíram para construir o processo histórico no qual se deu a evolução da EP na nossa sociedade.

            Parece-nos importante ressaltar que a idéia de desenvolvimento do homem e da sociedade é um elemento importante no entendimento desta trajetória.

            De acordo com MORIN (s/d, p.55), “a promoção e a voga atual da noção de desenvolvimento refletem o inconsciente progresso da antropolítica em direção ao pensamento do século. Trata-se, por ora, tão somente do desenvolvimento econômico, mas logo, com o entrelaçamento dos diferentes desenvolvimentos, em todos os níveis, surgirá o desenvolvimento do ser humano como o próprio desiderato da nova política, ao mesmo tempo meta e problema dela, a meta constituindo por si mesma uma caminhada”.

               A partir desse entendimento, deve-se tomar a idéia de desenvolvimento dentro de uma perspectiva multidimensional e incorporar aspectos como aspiração, necessidade e hominização do processo histórico – social. Ainda, importa esclarecer que o desenvolvimento não pode ser encarado como a realização de um ser humano genérico, pois cada ser encontra-se concretamente situado dentro de um determinado tempo e espaço.

            Nesta direção, e considerando os pressupostos anteriormente colocados, situaremos aqueles aspectos que nos parecem mais relevantes dentro de uma análise da EP no Brasil.

            De acordo com o que está explicitado no Parecer n. 16/99-CEB/CNE, é possível destacar alguns fatos marcantes na trajetória histórica da educação profissional. Assim, situa-se cada contexto específico da história da sociedade brasileira com determinantes políticos, econômicos e sociais que levaram à criação de organismos destinados a tornar pessoas menos favorecidas socialmente, em elementos “produtivos e ajustados” à sua comunidade.

            Segundo o referido Parecer, “os primórdios da formação profissional no Brasil registram apenas decisões circunstanciais especialmente destinadas a amparar órfãos e os demais desvalidos da sorte”. (Parecer n. 16/99-CEB/CNE, p. 11). Isto evidencia um caráter puramente assistencialista que vai marcar toda a história da educação profissional no país. É possível identificar os seguintes fatos que marcaram a origem da EP: em 1809, com a promulgação de um Decreto do Príncipe Regente, futuro D. João VI, criando o Colégio das Fábricas; em 1816, a criação da Escola de Belas Artes com o objetivo de articular o ensino das ciências e do desenho para os ofícios a serem realizados nas oficinas mecânicas; em 1861, a criação do Instituto Comercial no Rio de Janeiro, para ter pessoal capacitado para o preenchimento de cargos públicos nas secretarias de Estado; ainda, durante a década de 40 do século XIX, a construção de dez Casas de Educandos e Artífices em capitais da província brasileira sendo a primeira em Belém do Pará; em 1854, a criação de estabelecimentos especiais para menores abandonados, chamados de Asilos da Infância dos Meninos Desvalidos que ensinavam as primeiras letras e encaminhavam os egressos para oficinas públicas e particulares, através do Juizado de Órfãos.

             A educação profissional no Brasil tem a sua origem dentro de uma perspectiva assistencialista com o objetivo de “amparar os órfãos e os demais desvalidos da sorte”.

            Ainda neste século, foram criadas sociedades civis destinadas a dar amparo a crianças órfãs e abandonadas, possibilitando-lhes uma base de instrução teórica e prática e iniciando-as no ensino industrial. Entre estas sociedades, as mais importantes foram os Liceus de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro (1858), de Salvador (1872), do Recife (1880), de São Paulo (1882), de Maceió (1884) e de Ouro Preto (1886).

            Observa-se assim, que desde a sua origem no Brasil, a educação profissional tinha o objetivo de atender aqueles que não tinham condições sociais satisfatórias para que não continuassem a praticar ações que estavam na contra-ordem dos bons costumes. 

            Convém ressaltar, que uma sociedade que nasceu dependente da coroa portuguesa, passou pelo domínio holandês e recebeu a influência de povos franceses, italianos, poloneses, africanos e indígenas, a diversidade cultural e de condições de vida eram e continuam sendo, uma marca concreta nas condições sociais dos descendentes de cada um destes segmentos.

            O início do século XX trouxe uma novidade para a história da educação profissional do país quando houve um esforço público de organização da formação profissional, modificando a preocupação mais nitidamente assistencialista de atendimento a menores abandonados e órfãos, para a da preparação de operários para o exercício profissional. Assim, em 1906, o ensino profissional passou a ser atribuição do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, mediante a busca da consolidação de uma política de incentivo para preparação de ofícios dentro destes três ramos da de Educação economia.

            Em 1909, Nilo Peçanha, aproveitando idéias já defendidas por Afonso Pena, criou as Escolas de Aprendizes Artífices e instalou dezenove delas em 1910 nas várias unidades da Federação que eram destinadas “aos pobres e humildes”. Estas Escolas eram semelhantes aos Liceus de Artes e Ofícios e voltados para o ensino industrial, sendo custeados pelo Estado Brasileiro. Neste mesmo ano, foi organizado o ensino agrícola para capacitar “chefes de cultura, administradores e capatazes”. Observa-se claramente o caráter elitista da referida organização e de reprodução da estrutura social estratificada.

            A criação das Escolas de Aprendizes Artífices e do ensino agrícola evidenciou um grande passo no redirecionamento da EP no país, pois ampliou o seu horizonte de atuação para atender necessidades emergentes dos empreendimentos nos campos da agricultura e da indústria.

            Torna-se importante lembrar que na mesma década, foram criadas várias escolas – oficina para a formação de ferroviários que se tornaram uma experiência marcante também, na organização do ensino técnico, mediante a sua estruturação básica de aliar a teoria com a prática.

            Na década de 20, foi criada uma comissão especial para fazer o Serviço de Remodelagem do Ensino Profissional Técnico destinando este tipo de educação tanto para ricos como para pobres, após a influência de uma série de debates ocorridos por iniciativa da Câmara dos Deputados. A comissão concluiu os seus trabalhos somente na década de 30, quando houve a criação dos Ministérios da Educação e Saúde Pública e do Trabalho, Indústria e Comércio.

            Em 1924, um grupo de educadores brasileiros criou no Rio de Janeiro a Associação Brasileira de Educadores (ABE), que se constituiu em um meio para a divulgação de idéias novas na área da educação. Este grupo de educadores foi responsável pela implementação das Conferências Nacionais realizadas a partir de 1927.

           Em 1931, foi criado o Conselho Nacional de Educação e efetivada uma reforma educacional que ficou conhecida como Reforma Capanema, nome do Ministro de Educação. Desta época, destacam-se os Decretos Federais n. 19.890/31 e n. 21.241/32, que regulamentaram a organização do ensino secundário e o de n. 20.158/31, que organizou o ensino comercial e regulamentou a profissão de contador.

            Um outro fato que é importante ser relatado, ocorrido neste contexto, foi o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Este documento assumia a perspectiva de uma escola democrática que pudesse proporcionar as mesmas oportunidades para todos, tanto no que dizia respeito a uma cultura geral, como na possibilidade de especializações que foram organizadas em duas grandes categorias: atividades de humanidades e ciências (de natureza mais intelectual) e cursos de caráter técnico (de natureza mecânica e manual). Percebe-se, aqui, mais uma vez, a distinção entre aqueles que pensam e aqueles que executam as atividades. Daí, segundo o Manifesto, as atividades foram agrupadas em: a) extração de matérias primas (agricultura, mineração e pesca); b) elaboração de matérias primas (beneficiamento pela indústria); c) distribuição e circulação de produtos transformados (comércio e transportes).

            Convém, ainda, ressaltar que a V Conferência Nacional de Educação realizada em 1933, refletiu-se, através dos seus resultados, na Assembléia Nacional Constituinte no mesmo ano, que reforçou a idéia de responsabilidade do Estado para com a educação e, a Constituição Brasileira de 1934, inaugurou uma política de educação, com o estabelecimento das competências da União em traçar as diretrizes nacionais e fixar o plano nacional de educação.

            Observa-se, mais uma vez, a importância da luta de segmentos organizados da sociedade no sentido do estabelecimento do papel do Estado quanto a questões sociais; no caso, a educação.

            A Constituição de 1937 apresentou um retrocesso em relação àquela que havia sido outorgada em 1934, no entanto, é nela que aparece pela primeira vez a definição de “escolas vocacionais e pré-vocacionais” (Art. 129). Eram escolas destinadas a preparar filhos de seus operários ou de seus associados para os ofícios e deveriam ser desenvolvidas com a colaboração dos sindicatos e das indústrias. Note-se que esta demanda foi decorrente do processo de industrialização que vinha sendo desencadeado a partir de 1930 e exigia um contingente de profissionais mais especializado para a indústria, o comércio e a prestação de serviços.

            Este processo que vem sendo desenvolvido dentro da sociedade brasileira exigiu um posicionamento mais efetivo das camadas dirigentes e em conseqüência dele, são baixados diversos decretos – lei para normatizar a estruturação da educação brasileira. Este conjunto de decretos ficou conhecido como as Leis Orgânicas da Educação Nacional. Os decretos foram os seguintes: Decreto n. 4.244/42 – Lei Orgânica do Ensino Secundário; Decreto n. 4.073/42 – Lei Orgânica do Ensino Industrial; Decreto n. 6.141/43 – Lei Orgânica do Ensino Comercial; Decreto n. 8.529/46 – Lei Orgânica do Ensino Primário; Decreto n. 8.530/46 – Lei Orgânica do Ensino Normal e; Decreto n. 9.613/46 – Lei Orgânica do Ensino Agrícola.

            O conjunto destes Decretos – Lei evidencia a importância que passou a ter a educação dentro do país e, em especial, a educação profissional, pois foram definidas leis específicas para cada ramo da economia e para a formação de professores em nível médio. Além disso, a determinação constitucional quanto à existência de escolas vocacionais e pré-vocacionais assumidas com a participação do setor privado e dos sindicatos, possibilitou a criação de entidades especializadas conhecidas hoje como pertencentes ao sistema S: o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI (1942) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC (1946).

            O pensamento que vigorava na época era o de que o ensino secundário e o normal formariam as elites condutoras do país e o ensino profissional formaria adequadamente os filhos de operários para as artes e os ofícios. Evidencia-se, novamente, o caráter dualista da educação e a sua função reprodutora da estrutura social. Convém lembrar, que aqueles estudantes egressos dos cursos profissionalizantes não tinham direito ao ingresso em cursos de nível superior e que somente na década de 1950 foi que se começou a admitir a equivalência de estudos acadêmicos e profissionalizantes. Foi através da Lei Federal n. 1.076/50 que os concluintes dos cursos profissionalizantes puderam ter direito a ingressar em cursos superiores, desde que prestassem exames daquelas disciplinas que não tivessem sido estudadas nos seus cursos de origem e provassem ter o nível de conhecimento necessário à realização dos estudos de nível superior. É importante frisar que, mesmo esta Lei tendo sido outorgada em 50, somente em 1953 a Lei Federal n. 1.821 e o Decreto n. 34.330/53 regulamentaram as formas de equivalência, possibilitando a sua aplicação somente a partir de 1954.

            A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 4.024/61 – que envolvia todos os níveis e modalidades acadêmica e profissional de ensino foi aquela que deu a plena equivalência entre todos os cursos do mesmo nível sem a necessidade de exames e provas de conhecimento. Assim, tanto os estudantes provenientes do secundário como os do ensino profissional poderiam dar continuidade de estudos no ensino superior. Este fato colocava, formalmente, um fim na dualidade de ensino, entre aquela que deveria ser a formadora das elites e o que deveria preparar os operários. Ainda, é importante ressaltar que esta primeira lei de diretrizes e bases da educação nacional, através do seu art. n. 104, abria a possibilidade da realização de experiências pioneiras e inovadoras em educação. Esta abertura possibilitou uma série de experimentos orientados para a profissionalização de jovens como o GOT (Ginásios Orientados para o Trabalho), o PREMEN (Programa de Expansão e Melhoria do Ensino). O referido artigo estava redigido da seguinte maneira: “será permitida a organização de cursos ou escolas experimentais, com currículos, métodos e períodos escolares próprios, dependendo o seu funcionamento para fins de validade legal da autorização do Conselho Estadual de Educação, quando se tratar de cursos primários e médios, e do Conselho Federal de Educação, quando de cursos superiores ou estabelecimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do Governo Federal”.

            A década de 60 é marcada no Brasil por um Golpe Militar, ocorrido em 1964. A educação passou a ser cada vez mais valorizada como prioritária para o Governo, pois, de acordo com NISKIER (1974, p. 19), “a meta a ser alcançada é a transformação do Brasil numa grande potência, no espaço de uma geração, através do que se constitui o modelo brasileiro do desenvolvimento”. E a educação aparece como sendo a grande alavancadora desse desenvolvimento.

            Ao contrário do que alguns desavisados possam pensar, a Lei n. 5.692/71 – Lei da Reforma de Ensino de 1º e 2o. Graus -, ela não se constitui em uma outra LDB (Lei de Diretrizes e Bases), mas sim, buscou estruturar a educação do primeiro e segundo ciclo brasileiro para terem o cunho profissionalizante para todos, definindo o 1o. Grau como sendo destinado à formação da criança e do pré-adolescente e com oito anos letivos, equivalendo ao antido primário e ginásio com uma base geral de iniciação ao trabalho, e o 2o. Grau para a formação do adolescente podendo ocorrer com cursos de nível técnico (habilitações profissionais) e ou de auxiliares técnicos (através de parcerias entre instituições de ensino). Definiu o ensino supletivo como sendo destinado a adolescentes e adultos que não tivessem conseguido concluir em idade própria o ensino regular que poderia absorver desde as necessidades de iniciação bem como as da formação profissional. A LDB n. 4.024/61, continuava valendo em seus títulos I (dos fins da educação); II (do direito à educação); III (da liberdade de ensino); IV (da administração do ensino); V (dos sistemas de ensino); X (da educação de excepcionais); XI (da assistência social escolar).

            O Parecer n. 16/99-CEB/CNE, assim se refere sobre a Lei n. 5.692/71: “a educação profissional deixou de ser limitada às instituições especializadas. A responsabilidade da oferta ficou difusa e recaiu também sobre o sistema de ensino público estadual o qual estava às voltas com a deterioração acelerada que o crescimento quantitativo do primeiro grau impunha às condições de funcionamento das escolas”.

                Nota-se que, uma grande contradição desta Lei foi a da tentativa de generalizar a profissionalização no nível médio, pois, além da falta de condições objetivas ao desenvolvimento de cursos de nível médio que tivessem qualidade para a preparação de profissionais de acordo com as exigências que a sociedade brasileira já exigia e do mundo contemporâneo, havia a questão da imaturidade de muitos jovens que ainda não tinham condições para executar um estudo de caráter técnico pela própria imaturidade da fase em que se encontravam e as suas experiências de vida. Convém lembrar, também, a questão da valorização cultural dada aos cursos eminentemente acadêmicos e a desvalorização dos profissionalizantes, mediante a visão da dualidade de ensino que continuava sendo valorizada na prática social.

            De acordo com GERMANO (1993, p.104), “antes de tudo, importa pôr um destaque que, no período áureo do Regime Militar, o Estado, numa manobra pelo alto, concebeu e começou a empreender uma reforma do Ensino Superior (1968) e, pouco depois, a reforma do Ensino Primário e Médio (1971). Entendemos tais reformas como fragmentos de uma revolução passiva, pois, além de não contar com a participação da sociedade civil visava ainda, desmobilizar eventuais movimentos neste campo”.

                  Assim, feita à reforma universitária, foi dada seqüência com a educação de primeiro e segundo ciclo que passou a ser compreendida pelo primeiro e o segundo graus, hoje ensino fundamental e médio.

            Os efeitos desta Lei foram atenuados pela Lei n. 7.044/82 que facultava a obrigatoriedade da profissionalização no ensino de segundo grau. Esta modificação restringiu novamente às instituições especializadas a possibilidade para desenvolver uma educação de nível técnico de qualidade e gerou falsas expectativas de formação profissional no nível do segundo grau, com a criação de habilitações profissionais básicas. Estas habilitações profissionais vieram a ser conhecidas como HBs e sua estrutura não permitia a preparação de profissionais, conforme os diferentes ramos da economia brasileira pediam, no que tange à formação em nível intermediário de educação em relação à formação superior e não foram estruturadas de acordo com funções e ou sub-funções existentes dentro de cada processo de trabalho existente. 

            Dessa forma, permaneciam as Escolas Técnicas e outras instituições de EP como os sistemas S, que formavam os técnicos e ou auxiliares técnicos, enquanto que, aquelas que não tinham a infraestrutura adequada, puderam optar pelas Habilitações Básicas utilizando-se do mecanismo da intercomplementaridade com outras organizações. As demais escolas, que anteriormente ministravam o ensino propedêutico, tiveram a liberdade para continuarem a desenvolver este tipo de oferta.

            A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional é promulgada apenas em dezembro de 1996, quase trinta e cinco anos após a de 1961. Esta Lei reestrutura toda a educação brasileira e define apenas dois níveis de educação: a básica que congrega a educação infantil, fundamental e média e a superior. A educação profissional foi considerada como sendo um sistema de formação a ser oferecido de forma concomitante ou seqüencial e disciplinada através de uma legislação específica.

           Mesmo a nova LDB tendo sido oficializada em dezembro de 1996, somente no ano seguinte é que foi definida a estruturação da educação profissional através do Decreto n. 2.208/97 que determinou três níveis: o básico, o técnico e o tecnológico. O básico seria destinado à qualificação, requalificação, reprofissionalização e atualização de pessoas, independentemente do seu grau de escolaridade e dentro de uma perspectiva de educação permanente. O nível técnico foi destinado à formação profissional de nível médio em vinte áreas profissionais, definidas pelo Parecer n. 16/99-CEB/CNE e pela Resolução no 04/99-CEB/CNE, que orientava como formatar um projeto de curso com base em matrizes curriculares por competências, habilidades e bases tecnológicas. Os cursos de nível tecnológico, assumidos como um tipo de formação em nível superior dentro das mesmas áreas do referido Parecer, com algumas especificidades próprias de um curso de graduação tecnológica são normatizados pela Resolução n. 03/2.002-CEB/CNE. Ainda, torna-se importante lembrar que o Decreto n. 2.208/97 foi substituído pelo Decreto n. 5.154/04, alterando os níveis definidos para a educação profissional como sendo de formação inicial e continuada do trabalhador; de técnico de nível médio; de graduação e pós-graduação tecnológica.

            O advento da nova LDB trouxe uma série de conseqüências para as instituições especializadas e para os sistemas públicos de educação que mantinham cursos de nível técnico. Além da separação formal entre o ensino médio como última etapa da educação básica, do nível técnico de educação profissional que poderia ser realizado de forma concomitante ou seqüencial a ele, pode-se constatar a falta de preparação dos profissionais envolvidos para trabalhar com propostas curriculares orientadas a partir de currículos por competências, habilidades e bases tecnológicas, definidas de acordo com um perfil profissional de conclusão e com a realidade do contexto socioeconômico e político levando as instituições a viverem momentos muito difíceis à efetivação das suas ações. De um lado, a política de desobrigação das responsabilidades estatais com os programas sociais nas quais se situa a educação, que acarretou na diminuição do orçamento público para manutenção das ofertas de ensino já consolidadas, de outro, as novas exigências de uma sociedade da informação, globalizada, que colocava novos níveis de exigências para a formação profissional. Isto resultou em diferentes iniciativas como a busca de novas fontes de financiamento para educação; a inclusão e manutenção de segmentos menos favorecidos da sociedade; iniciativas de troca entre diferentes instituições que trabalhavam com a educação profissional e tecnológica.

            Torna-se importante ressaltar, que, apesar de questões ligadas ao financiamento da educação profissional e tecnológica, da inexistência de um plano de carreira para o profissional que atua neste sistema de ensino e da desobrigação do Estado Brasileiro quanto a sua manutenção, devem ser lembrados: a importância de princípios como a flexibilidade dos currículos para atender especificidades das clientelas e dos avanços científicos e tecnológicos; a contextualização como mecanismo de desenvolvimento dos programas de ensino na perspectiva de partir daquilo que é conhecido pelo aluno até o que se lhe apresenta como mais abstrato; a interdisciplinaridade como uma nova atitude diante do fazer pedagógico indicando situações – problema para que o estudante se motive e aprenda conceitos que perpassem diferentes campos do conhecimento e tenha condições para fazer sínteses mais significativas para si. Ainda, é necessário ressaltar a possibilidade de atualização permanente dos cursos e currículos, da autonomia das instituições de educação profissional e tecnológica para definir os seus projetos pedagógicos e de princípios de natureza ética e política. Estes últimos nos remetem a necessidade de repensar o destino do homem numa sociedade desigual, as suas possibilidades, a questão da sua identidade humana e o respeito aos aspectos culturais.

            Convém lembrar, que o MEC criou o PROEP (Programa de Expansão da Educação Profissional) que se destinava a financiar projetos especializados e afetos a ampliação da oferta da educação profissional e tecnológica por instituições pertencentes a redes de educação tecnológica federais ou do sistema S, por escolas pertencentes aos sistemas estaduais que mantinham instituições de formação de técnicos de nível médio e por outras de natureza privada, consideradas como demanda da comunidade.

            Este Programa exigia a elaboração de uma carta-consulta na qual era demonstrada a competência para a elaboração do projeto por uma equipe de consultores e, também, a contrapartida de cada instituição proponente para dar continuidade às ações. Havia uma garantia formalizada de ampliação da oferta a cada ano que passasse de forma que houvesse a inclusão de segmentos menos favorecidos da sociedade dentro do processo de formação profissional de nível técnico.

             Este Programa hoje está vinculado ao FNDE/MEC como um dos programas que aquela Fundação deve contemplar para ampliar a oferta da educação profissional e tecnológica dentro de exigências consideradas essenciais para a consolidação da reforma de educação profissional e tecnológica.

            Concluímos que, estes aspectos são essencialmente importantes para serem ressaltados como aspectos que merecem um maior aprofundamento para verificar se os avanços, que legalmente nos permitiram enveredar por novas experiências dentro da educação profissional e tecnológica,de fato permitiram que ela viesse a se consolidar da forma como foi implementada e do tipo de sociedade em que vivemos.

            Finalmente, gostaríamos de lembrar MORIN (s/d, p.47), quando afirma que: “a ciência, hoje, começa a desvendar sua verdadeira face. Já não é mais aquela deusa benfeitora a glorificar o antigo cientificismo, nem aquele ídolo cedo denominado pelos adoradores dos antigos ídolos. Nem deusa, nem ídolo, tende a identificar-se cada vez mais com a aventura humana, da qual se originou”.

            Diante deste quadro, é possível verificar que a dualidade de sistemas de educação sempre esteve presente na realidade brasileira: havia escolas que preparavam as futuras elites dominantes e aquelas que preparavam para os ofícios. E, através da trajetória relatada, foi possível demonstrar que esta dualidade permanece até os dias atuais, mediante a valorização que culturalmente é dada à formação puramente academia que deve levar ao nível superior nas universidades e instituições que atuam neste nível de ensino, necessitando, ainda de um grande investimento quanto à educação profissional e tecnológica.

            Para que este quadro possa vir a ser modificado dentro da sociedade, convém lembrar que a estruturação à parte da educação profissional e tecnológica da organização dos níveis da educação brasileira, a falta de definição de responsabilidades com o financiamento, o alto custo dos alunos, em relação a outros de caráter puramente propedêutico, a ausência de um plano de carreira para os profissionais que atuam nesta modalidade de educação, de um programa de capacitação e de valorização dos profissionais que atuam na EPT, são aspectos que merecem uma maior atenção pelo poder público brasileiro e pela própria sociedade, para que venha a possibilitar melhores condições na efetivação de uma educação profissional e tecnológica de qualidade.

3 - Modelo das Competências Profissionais no Mundo do Trabalho e na Educação: Implicações para o Currículo

 

 

             Segundo DELUIZ, “o modelo das competências profissionais começa a ser discutido no mundo empresarial a partir dos anos oitenta, no contexto da crise estrutural do capitalismo que se configura, nos países centrais, no início da década de setenta. Esta crise se expressa pelo esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista; pela hipertrofia da esfera financeira na nova fase do processo de internacionalização do capital; por uma acirrada concorrência intercapitalista, com tendência crescente à concentração de capitais devido às fusões entre as empresas monopolistas e oligopolistas; e pela desregulamentação dos mercados e da força de trabalho, resultantes da crise da organização assalariada do trabalho e do contrato social”.

            As respostas do capital à sua crise estrutural podem ser dimensionadas pelas reestruturações empreendidas no próprio processo produtivo, por meio da constituição das formas de produção flexíveis, da inovação científico-tecnológica aplicada aos processos produtivos, e de novos modos de gerenciamento da organização do trabalho e do saber dos trabalhadores. Este amplo processo de reestruturação teve como objetivos não só reorganizar em termos capitalistas o processo produtivo tendo em vista a retomada de seu patamar de acumulação, mas construir um projeto de recuperação da hegemonia do capital não só na esfera da produção, mas nas diversas esferas da sociabilidade, que se confrontasse ao contra-poder que emergira das lutas sociais e sindicais dos anos sessenta e setenta.

          As novas concepções gerenciais que surgem dentro desse processo de reestruturação empresarial estão ancoradas, assim, numa lógica de recomposição da hegemonia capitalista e das relações capital-trabalho e têm como objetivos racionalizar, otimizar e adequar a força de trabalho face às demandas do sistema produtivo. Na década de 90, o aprofundamento da globalização das atividades capitalistas e a crescente buscam de competitividade levaram ao "alinhamento definitivo das políticas de recursos humanos às estratégias empresariais, incorporando à prática organizacional o conceito de competência, como base do modelo para se gerenciarem pessoas", apontando para novos elementos na gestão do trabalho.

           Segundo BRASLAVSKY (2001, p.16), pelo menos cinco processos econômicos estão presentes em todo o mundo e, conseqüentemente, na América Latina. Assim, encontramos: a diminuição de volume de trabalho disponível e necessário para satisfazer as necessidades básicas da sociedade, acarretando numa crescente demora do ingresso dos jovens no mundo do trabalho mais formalizado; o crescimento de trabalhos disponíveis no setor de serviços em relação aos setores agropecuário e industrial, levando a uma busca por ocupações que dependem, em geral da produção dos outros dois setores da economia; o crescimento do trabalho informal, com um volume bastante significativo de pessoas que para sobreviverem buscam as atividades informais; as mudanças rápidas nos perfis das ocupações no que se refere a habilidades específicas e interfaces com outras ocupações dentro de áreas profissionais afins; a modificação das escolas aonde se realiza a formação profissional das pessoas àqueles que têm condição de ter acesso a elas e; a transnacionalização do mercado de trabalho, evidenciando que as empresas e os empregados têm a possibilidade para mudar o local de sua atuação profissional entre diferentes nações podem aplicar melhor os requisitos e as disponibilidades de suas mútuas capacidades e oportunidades”. (BRASLAVSKY, 2001 p. 16).

3.1 – O Modelo das Competências Profissionais na Realidade do Mundo do Trabalho:

             Os elementos das novas práticas de gestão que configuram o modelo da competência no mundo do trabalho são a valorização dos altos níveis de escolaridade nas normas de contratação, da valorização, da mobilidade e do acompanhamento individualizado das carreiras profissionais.

            Os novos critérios de avaliação que valorizam as competências relativas à mobilização do trabalhador e o seu compromisso com a empresa, a valorização à formação contínua e a desvalorização de antigos sistemas de hierarquização e classificação, ligando a carreira ao desempenho e à formação, impuseram novos mecanismos sociais dentro do mundo do trabalho.
            A adoção do modelo das competências profissionais pelas gerências de recursos humanos no mundo empresarial está relacionada, portanto, ao uso, controle, formação e avaliação do desempenho da força de trabalho diante das novas exigências postas pelo padrão de acumulação capitalista flexível, como: competitividade, produtividade, agilidade, racionalização de custos. Este modelo tende a tornar-se hegemônico em um quadro de crise do trabalho assalariado e da organização prescrita do trabalho e do declínio das organizações profissionais e políticas dos trabalhadores.

            As novas noções estruturantes do modelo das competências no mundo do trabalho são a flexibilidade, a transferibilidade, a polivalência e a empregabilidade. Para o capital, a gestão por competências implica em dispor de trabalhadores flexíveis para lidar com as mudanças no processo produtivo, enfrentar imprevistos e o inusitado, passíveis de serem transferidos de uma função a outra dentro da empresa requerendo-se, para tanto, a polivalência e a constante atualização de suas competências, o que lhes dá a medida correta de sua empregabilidade. 

            Ao definir sua estratégia competitiva (excelência operacional através da competição com base no custo, inovação no produto, orientação para serviços aos clientes) as organizações empresariais identificam as competências essenciais do negócio e as necessárias a cada função. A partir destas são definidas as competências dos trabalhadores necessárias à organização. No modelo das competências os conhecimentos e habilidades adquiridos no processo educacional, na escola ou na empresa, devem ter uma "utilidade prática e imediata"– tendo em vista os objetivos e missão da empresa –, e a qualidade da qualificação passa a ser avaliada pelo "produto" final, ou seja, o trabalhador instrumentalizado para atender às necessidades do processo de racionalização do sistema produtivo. Os recursos humanos das empresas precisam ser constantemente mobilizados e atualizados para garantir o diferencial ou a "vantagem competitiva" necessários à desenfreada concorrência na economia internacionalizada. 

            O uso e a apropriação das competências dos trabalhadores pelo capital – de seus saberes em ação, dos seus talentos, de sua capacidade de inovar, de sua criatividade e de sua autonomia - não implica, em geral, o comprometimento da empresa –, com os processos de formação/construção das competências, atribuindo-se aos trabalhadores a responsabilidade individual de atualizar e validar regularmente sua "carteira de competências" para evitar a obsolescência e o desemprego.

            No modelo das competências o controle da força de trabalho se expressa através de estratégias de socialização e aculturação pela conformação da subjetividade do trabalhador. A ênfase na identificação dos interesses de patrões e empregados – que se convertem em uma comunidade social de colaboradores –; a autogestão pela internalização da disciplina; o controle exercido sobre os trabalhadores por seus próprios colegas no trabalho em equipe e a sobrevalorização de aspectos comportamentais (o saber-ser) confere ao modelo das competências à possibilidade de um controle menos formalizado e mais difuso sobre a força de trabalho, evitando-se as resistências e os conflitos. 

            No estágio atual do capitalismo flexível observa-se um progressivo deslocamento do conceito-chave da sociologia do trabalho – a qualificação profissional –, para a noção de competências profissionais. O tradicional conceito de qualificação estava relacionado aos componentes organizados e explícitos da qualificação do trabalhador: educação escolar, formação técnica e experiência profissional. Relacionava-se, no plano educacional, à escolarização formal e aos seus diplomas correspondentes e, no mundo do trabalho, à grade de salários, aos cargos e à hierarquia das profissões, sendo expressão histórica das relações sociais diversas e contraditórias estabelecidas no processo produtivo.

            No modelo de competências importa não só a posse dos saberes disciplinares escolares ou técnico-profissionais, mas a capacidade de mobilizá-los para resolver problemas e enfrentar os imprevistos na situação de trabalho. Os componentes não organizados da formação, como as qualificações tácitas ou sociais e a subjetividade do trabalhador, assumem extrema relevância. O modelo das competências remete, assim, às características individuais dos trabalhadores. O modelo das qualificações, ancorado na negociação coletiva, cedeu lugar à gestão individualizada das relações de trabalho. A relação de coletivos (a empresa) com indivíduos tende a enfraquecer as ações coletivas no campo do trabalho e a despolitizar a ação política sindical. 

            A lógica das competências perpassa de forma contraditória, mas complementar, o mundo do trabalho: no núcleo do trabalho formalizado, a apropriação pelo capital do saber, do saber- fazer e do saber-ser dos trabalhadores que implica numa busca constante de ampliação e atualização do seu cabedal de competências e de uma renúncia permanente aos seus interesses de classe em favor dos interesses empresariais. A ameaça de desemprego em um mercado de trabalho desregulamentado e instável confere à empresa o poder de negociação / imposição em relação às formas e condições de trabalho à margem da mediação sindical, favorecendo a cooptação dos trabalhadores e a quebra de suas resistências. 

            No mundo do trabalho precarizado,  subcontratado, de tempo parcial, temporário, por conta própria, sem-carteira assinada, os próprios trabalhadores se submetem ou mesmo incorporam a cultura da flexibilidade e da rotatividade de empregos como meio de manutenção de sua empregabilidade, aceitando as diferenças salariais e a perda de direitos e benefícios sociais em relação aos trabalhadores formais, como parte das regras do mundo do trabalho atual. No mundo do sem-emprego a lógica das competências leva a uma culpa individual pela situação de exclusão e à busca de uma ocupação a todo o custo, situação em que o trabalhador desempregado é pressionado a ser competente para criar ou até mesmo "inventar" o seu próprio trabalho. Esta procura por uma ocupação no mundo do trabalho é, entretanto, vazia de significado porque está condicionada pela escolaridade e pela falta de políticas de trabalho e de renda com a perspectiva de criação de novos postos de trabalho.

            Assim, de acordo com Neise de Luiz, “a adoção do modelo das competências no mundo do trabalho traz, no entanto, implicações contraditórias para o trabalhador. Por um lado, pode-se apontar, como aspecto positivo, a valorização do trabalho, que assume um caráter mais intelectualizado, menos prescritivo, exigindo a mobilização de competências que envolvem domínios cognitivos mais complexos e que vão além da dimensão técnica, demandando novas exigências de qualificação do trabalhador e a elevação dos níveis de escolaridade”. 

            Convém ressaltar como positiva a valorização dos saberes em ação, da inteligência prática dos trabalhadores, independente de títulos ou diplomas; uma maior polivalência do trabalhador, que lhe permite lidar com diferentes processos e equipamentos, assumir diferentes funções e tornar-se qualificado para várias funções; e a possibilidade de construir competências coletivas a partir do trabalho em equipe, de uma maior comunicação, participação e autonomia no planejamento, na execução e no controle dos processos produtivos. 

            Torna-se importante ressaltar o que situa a autora por nós citada acima, Neise de Luiz, quando reflete que as possibilidades de construção de competências, de ampliação dos níveis de qualificação, de real autonomia de concepção e decisão, de participação e de exercício da subjetividade e da inter-subjetividade no trabalho, não estão dadas no modelo de gestão por competências, e estarão condicionadas pelas relações de força e poder que se estabelecem entre o capital, por meio das estratégias da gerência de controle da mão-de-obra e extração da mais-valia, e o trabalho, traduzidas na busca de maior decisão e intervenção no processo produtivo. A forma, como a lógica das competências, vai se implantar nos espaços de trabalho e dependerá da capacidade de os trabalhadores, através de sua organização e mobilização, instituir mecanismos que garantam a materialização de seus interesses.

            Concordamos com toda a análise feita pela autora e também, assumimos que existe uma série de aspectos negativos neste processo, do ponto de vista do próprio processo do trabalho como: a intensificação do trabalho e a desprofissionalização, que são conseqüências de uma polivalência estreita e espúria, decorrente do reagrupamento das tarefas pela supressão de postos de trabalho, ou pelo enxugamento dos quadros das empresas com demissões. A intensificação da exploração do trabalho se traduz no fato de os trabalhadores operarem simultaneamente várias máquinas, ou desempenharem várias tarefas, em um ritmo e velocidade determinados pela mediação da automação e da informatização, ampliando a jornada de trabalho que passa a depender muito menos de contratos previ amente acordados entre capital e trabalho, e muito mais das necessidades da produtividade capitalista. A desprofissionalização ocorre sempre que o trabalhador deixa de atuar dentro da esfera de saberes, atividades, responsabilidades e referenciais próprios de sua profissão, e que são negociados em acordos coletivos e corporativos, e passa a desempenhar papéis e funções próprios de outras áreas e ocupações, com conseqüências para a sua (des)qualificação profissional. 

3.2 – As Competências Profissionais e as Políticas da Educação:
 

             A discussão sobre o enfoque das competências invadiu o mundo da educação no quadro de questionamentos feitos ao sistema educacional diante das exigências de competitividade, produtividade e das inovações do sistema produtivo. Diante da crise econômica e do triunfo de políticas que restringem os gastos sociais, a pressão do ser eficiente passa a exigir uma melhor utilização dos recursos limitados e a controlar os sistemas educacionais para ajustar os seus objetivos, conteúdos e produto final às demandas dominantes do mundo do emprego.

             Os processos que vêm ocorrendo no mundo contemporâneo e, conseqüentemente, também na América Latina, colocam muitos desafios para as políticas da educação naquelas nações consideradas em busca de desenvolvimento social. Assim, é possível identificar uma intensificação das desigualdades sociais e o processo de mobilidade se torna cada vez mais fraca e as diferenças de  acumulação do conhecimento acumulado ao longo da existência da humanidade determinam que as desigualdades nos destinos são maiores à medida que existem desigualdades sociais no ponto inicial da vida das pessoas. E, de acordo com BRASLAVSKY (2001, p. 18), é possível serem elaborados currículos e processos educativos que tentem oferecer oportunidades equivalentes de formação ao conjunto de jovens e adolescentes de um determinado contexto social. Dessa forma, a elaboração de propostas pedagógicas com base em experiências de formação onde estejam presentes componentes situacionais e a resolução de problemas que extrapolem a visão parcelarizada das disciplinas.

             Na Europa este processo iniciou nos anos 80 através de um processo de reformulação dos sistemas nacionais de formação profissional e de formação geral tendo como base o enfoque das competências, com o objetivo não só de adequar a formação profissional aos requisitos da nova divisão internacional do trabalho, mas de também unificar os sistemas de formação profissional. Assim, tornaria possível a transferência dos trabalhadores, que passariam a ter livre circulação dentro do mercado de trabalho setorial, intra-setorial, nacional e internacional. 

            Na América Latina o modelo das competências surge no bojo das reformas educacionais, que por sua vez são parte do conjunto de reformas estruturais no aparelho do Estado. Estas reformas são decorrentes do ajuste macroeconômico ao qual os países latino-americanos se submeteram ao longo dos anos 90 para superar a inflação e a estagnação e retomar o crescimento econômico interrompido na década perdida de 80. 

            O programa de ajuste requeria um rigoroso esforço de estabilização econômica, equilíbrio fiscal com cortes nos gastos públicos, privatizações e flexibilização do mercado de funcionários públicos, corte das contribuições sociais e reforma da previdência social. No nível microeconômico tratava-se de desonerar fiscalmente o capital para aumentar sua competitividade no mercado internacional. Isto implicaria na flexibilização dos mercados de trabalho e diminuição da carga social e dos salários dos trabalhadores. Por fim, o ajuste macroeconômico requeria um conjunto de reformas estruturais administrativas, previdenciárias e fiscais, consideradas condicionantes para a volta ao sistema financeiro internacional e à renegociação da dívida externa.

            As políticas sociais e entre elas a educacional – adquirem, neste contexto, um novo sentido. Estão orientadas para "dar continuidade" ao processo de desenvolvimento humano, investindo os recursos públicos "nas pessoas", garantindo que todos tenham acesso a um mínimo de educação, saúde, saneamento e habitação, bem como às condições para aumentar a expectativa de vida e alcançar uma distribuição mais eqüitativa das oportunidades. Estão direcionadas – seja por razões de eqüidade ou de cálculo político – para compensar conjunturalmente os efeitos da revolução tecnológica e econômica que caracteriza a globalização e são o complemento necessário para garantir a continuidade da política de ajuste estrutural, delineada para liberar as forças do mercado e acabar com a cultura de direitos universais a bens e serviços garantidos pelo Estado. São elaboradas para instrumentalizar as políticas econômicas, trazendo para o mundo da política e da solidariedade social os valores e critérios do mercado. 

            No contexto do ideário neoliberal – de despolitização da economia, de desregulação do mercado financeiro e do trabalho, do desmonte do Estado de Bem-Estar Social e do pacto fordista – as reformas educacionais, realizadas sob a orientação e apoio financeiro de organismos internacionais (BID, BIRD, UNESCO, OIT), começaram a tomar forma no Brasil dos anos 90. A necessidade de "articular e subordinar a produção educacional às necessidades estabelecidas pelo mercado de trabalho e à necessidade de se estabelecer mecanismos de controle e avaliação da qualidade dos serviços educacionais", foram os objetivos a que se propuseram os seus idealizadores.

            A reforma educacional implementada no Brasil a partir da Lei 9394/96 (LDB) e, a seguir, nos dispositivos de regulamentação no que se refere à educação profissional, como o Decreto-Lei 2208/9717 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, consubstanciadas no Parecer CNE/CEB nº 16/99, na Resolução CNE/CEB nº 04/99 e nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, assume como concepção orientadora o modelo das competências.

            A formulação deste modelo e sua implementação nos planos e programas de educação profissional  e tecnológica têm, entretanto, ocorrido de forma diferenciada em função de vários fatores: da ênfase atribuída ao foco no mercado de trabalho ou no indivíduo; da articulação ou desarticulação entre formação geral e formação profissional; dos distintos modelos epistemológicos que orientam a identificação, definição e construção de competências – condutivista, funcionalista, construtivista ou crítico e dos diferentes enfoques conceituais de competências adotados: centrados no indivíduo e na subjetividade do trabalhador ou no coletivo de trabalhadores e no contexto em que se insere o trabalho e o trabalhador. As políticas de educação profissional do Ministério da Educação (MEC), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e, mais recentemente, do Ministério da Saúde (MS) são exemplos destas diferenciações na concepção e na forma de implementação do modelo das competências para a formação do trabalhador.

            A Política de Educação Profissional do MEC, vigente até julho/2004, quando editado o Decreto n° 5154,  objetiva "promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades produtivas". Apesar de entender "a educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, (com o objetivo de) ...garantir ao cidadão o direito a permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social", o foco da educação profissional, são as novas exigências do mundo do trabalho, explicitadas de acordo com as áreas profissionais e os perfis de competências estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico. As "aptidões para a vida social" ou a preocupação com a formação ampliada dos sujeitos, que inclui a dimensão sociopolítica, não são detalhadas e especificadas na legislação educacional.

            No que se refere à integração entre formação geral e específica a reforma educacional proposta então pelo MEC se caracteriza pela separação entre a educação básica e a educação profissional de nível técnico, que passa a ter um caráter complementar ao ensino médio. A exigência de conclusão ou de realização concomitante do ensino médio para a freqüência ao ensino técnico revela, por um lado, mecanismos de contenção ao ingresso no nível superior e, por outro, uma nova forma de elitização do ensino técnico-profissional, já que a maior parte dos alunos do ensino médio não tem condições de realizar os dois cursos simultaneamente.

            Com relação à noção de competências proposta nos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico, conceitualmente esta se aproxima de uma visão construtivista, compreendendo as competências enquanto ações e operações mentais, que articulam os conhecimentos, ou sejam, os saberes, as informações articuladas, as habilidades psico-motoras, expressas através do saber fazer elaborado cognitivamente e sócio-afetivamente e, os valores e as atitudes como forma de saber ser, incluindo, as predisposições para decisões e ações construídas a partir de referenciais estéticos, políticos e éticos, evidenciados em realizações profissionais dentro de certos padrões de qualidade requeridos a um bom desempenho profissional.

 

            Se conceitualmente a noção de competência está ancorada em uma concepção construtivista, pela qual se atribui grande ênfase aos esquemas operatórios mentais e domínios cognitivos superiores na mobilização dos saberes, operacionalmente ela se funda em uma perspectiva funcionalista, ao traduzir as competências nos perfis de competências que descrevem as atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

            O método utilizado na investigação dos processos de trabalho é a análise funcional que procura identificar as funções e subfunções dos processos produtivos. A partir da identificação das funções/atribuições abrangentes que caracterizam o processo de produção em cada área profissional, e que se distinguem pela natureza fundamental das operações mentais ou das ações básicas nelas envolvidas, são definidas as subfunções, atividades específicas, geradoras de produtos ou resultados parciais dentro desses processos produtivos. Para cada subfunção componente do processo produtivo de uma área profissional identificam-se as competências, as habilidades e as bases tecnológicas que irão integrar as matrizes de referência orientadoras da organização de módulos que compõem o desenho curricular. O detalhamento e a especificação de subfunções que se desdobram em novas subfunções pode levar ao risco de, ao final do processo, as competências se reduzirem a um elenco de tarefas a serem realizadas ou condutas a serem evidenciadas, aproximando-se de uma perspectiva condutivista.

             Cabe ainda ressaltar a confusão conceitual entre competências e habilidades. Se, por definição, as competências são operações mentais que articulam e mobilizam os conhecimentos, as habilidades e os valores, as habilidades seriam, então, elementos constitutivos das competências. A identificação das competências, das habilidades e das bases tecnológicas, feita de forma separada, fragmentada, nas matrizes de referência das áreas profissionais, converte-se, portanto, em uma incoerência teórico-metodológica.

            Por fim, no que se refere ao enfoque conceitual de competências adotado pelo MEC, ressalta-se que este está referenciado aos atributos individuais dos trabalhadores, numa perspectiva subjetiva e cognitivista, minimizando a dimensão das competências coletivas e sociais.

             A Política de Educação Profissional do Ministério do Trabalho, implementada através do Plano Nacional de Educação Profissional (Planfor), foi  vigente até junho/ 2003, quando foi editado o Plano Nacional de Qualificação, é executada de forma descentralizada pelas Secretarias Estaduais de Trabalho e através de parcerias com as Centrais Sindicais, Confederações Patronais, Universidades, Sistema "S" e outros. Volta-se prioritariamente para a adequação da formação ao mercado de trabalho, compreendendo a educação profissional como processo e com foco na condição de empregabilidade, entendida não apenas como capacidade de obter um emprego, mas, sobretudo de se manter em um mercado de trabalho em constante mutação. 

             Ainda que no Planfor se aponte para a articulação entre a educação geral e a educação profissional na sua proposta de desenvolver as habilidades básicas (relacionadas à educação geral), habilidades específicas (definidas como atitudes, conhecimentos técnicos e competências demandadas por ocupações do mercado de trabalho) e habilidades de gestão (compreendidas como competências de autogestão, associativas e de empreendimento), nos cursos de qualificação profissional o que se verifica, na prática, é a desarticulação entre estas habilidades e a ênfase nos aspectos comportamentais e atitudinais relacionada ao trabalho, em detrimento dos saberes relacionados à educação geral e dos conhecimentos específicos mais aprofundados de uma determinada profissão ou ocupação.

            O aligeiramento da formação profissional, devido à carga horária pequena dos cursos ministrados, a pouca quantidade de aulas práticas, a pouca articulação entre a teoria e a prática, à ênfase nos conteúdos mínimos específicos, entre outros aspectos, revela que os programas de educação qualificação profissional implementados por diversas instituições executoras que ministram a capacitação profissional no âmbito do Planfor ainda têm uma forte base tecnicista e puramente instrumental.

            Com raras exceções, os programas de educação profissional adotam uma perspectiva mais individualizadora, tendo a preocupação com a construção de competências que sejam referenciadas ao coletivo dos trabalhadores dentro de uma dada realidade histórico-social.

            No Ministério da Saúde, um dos programas de Educação Profissional com maior visibilidade é o Profae (Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem). O Profae apresenta-se como uma iniciativa política, de natureza pedagógica, voltada para os trabalhadores que atuam nos múltiplos espaços e ações de saúde, na especificidade da prática em enfermagem, que não puderam adquirir a formação profissional regulamentada em termos educacionais, ético-profissionais e trabalhistas.

            Para o Profae, o modelo de competências na área da saúde, não pode restringir-se à dimensão técnico-instumental, tornando-se uma simples estratégia de adaptação às necessidades do processo produtivo, esquecendo-se de que a produção e prestação dos serviços de saúde têm como característica fundamental à função de acautelamento dos riscos e resguardo do direito à vida, com qualidade. O reconhecimento da conquista histórica do direito à saúde e à educação se re-contextualiza no direito à educação profissional em saúde e pretende formular e implementar propostas significativas que incorporem a complementação da educação fundamental e a promoção da educação profissional de um expressivo universo de trabalha dores. O Profae propôs-se a elevar o nível de escolaridade dos auxiliares de enfermagem, a desenvolver a educação continuada a partir de um curso para os auxiliares de enfermagem e a formação pedagógica dos professores/enfermeiros que vão atuar neste curso. Constata-se, assim, a importância que este Projeto atribui à articulação entre a educação geral e a educação profissional. 

            A concepção de competência adotada não se reduz à execução de tarefas e atividades relacionadas ao trabalho na dimensão técnico-instrumental, mas propõe a noção de competência humana do cuidado, em sua dimensão ética. Considera a competência profissional como um ato de assumir responsabilidades frente às situações de trabalho complexas. Mas, antes de ser um conjunto de conhecimentos profissionais, a competência é uma atitude social. Por tratar-se de profissionais que atuam na área da saúde, a competência humana: "expressa-se fundamentalmente na capacidade de um ser humano cuidar de outro, de colocar em ação os conhecimentos necessários para prevenir e resolver problemas de saúde, mobilizando e disponibilizando tecnologias para o ato de cuidar..." "(Na capacidade de) responder satisfatoriamente às necessidades e demandas dos indivíduos e coletividades aos quais assiste, mediante o exercício eficiente do seu trabalho, a participação ativa, consciente e crítica no mundo do trabalho e na esfera social, contribuindo para a qualidade de vida dos mesmos".

            A concepção de competência adotada no Profae aproxima-se, assim, de uma perspectiva crítica, na medida em que se busca a construção e a mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores não apenas na dimensão técnica especializada, quanto na dimensão sócio-política, comunicacional e de inter-relações pessoais. Finalmente, o enfoque das competências adotado pelo Projeto não se restringe a uma perspectiva individualista, pois considera que as competências profissionais são construídas ao longo da trajetória da vida profissional do trabalhador, o qual partilha experiências e práticas coletivas, e que estão condicionadas pelo contexto econômico, social e político, sendo expressão de relações sociais e resultante de negociações entre os interesses dos diversos atores envolvidos no processo. Se nas propostas expressas nos documentos norteadores do Profae a noção de competências está ancorada em uma perspectiva crítica, cabe avaliar se no desenvolvimento de seus cursos as Instituições Executoras implementam concretamente esta concepção. 

3.3 – As Implicações para o Currículo da Educação Profissional e da Educação Básica a partir do Modelo das Competências:

             Para BRASLAVSKY (2001, p. 19), os sistemas educativos sempre foram criados a partir da concepção de que era necessário transferir a cultura para as novas gerações. E, dentro desta concepção existem alguns aspectos que precisam ser compreendidos como pressupostos: as gerações mais jovens não possuíam uma cultura própria; a cultura adulta era homogênea; as culturas dos jovens também são homogêneas; a cultura adulta é estável ao longo do tempo e; os sistemas educativos e es escolas constituem o principal mecanismo na transmissão da informação. Observa-se que os pressupostos assumem que a sociedade teria uma estrutura harmônica e estável e permitira a mobilidade das pessoas, conforme fosse a aquisição do saber por cada indivíduo. Daí é possível entender que há uma diversidade social que hoje é reconhecida e que as culturas são subordinadas aos diferentes contextos históricos.

            Estas características também tiverem conseqüências dentro do processo educativo e de uma estruturação de disciplinas acadêmicas estanques, passa-se a ter a perspectiva que admite o fazer e desfazer permanentemente, permitindo a busca de relações mais democráticas. Esta característica evidencia a necessidade da formação de uma consciência crítica sobre a sociedade e trazendo novos desafios para as pessoas dentro do projeto das sociedades. Assim, houve um desequilíbrio nas formas de existir e de se adaptar as características do mundo moderno, levando o ser humano a buscar novas alternativas para aprender a conviver com o novo contexto das relações sociais do trabalho e interpessoais.
            As diferentes concepções que perpassam o modelo das competências apontam para a existência de várias matrizes teórico-conceituais que orientam a identificação, a definição e a construção de competências, e direcionam a formulação e a organização do currículo. Estas matrizes estão apoiadas em modelos epistemológicos que as fundamentam, e podem ser identificadas como a matriz condutivista ou behaviorista; a funcionalista; a construtivista e a crítico-emancipatória. 

            No modelo das competências algumas indicações gerais são propostas para a organização do currículo: a investigação dos processos de trabalho para a identificação de perfis profissionais de conclusão; a definição dos blocos de competências profissionais básicas, gerais e específicas relacionados aos perfis identificados; o desenho da estrutura do currículo de forma flexível, por etapas ou modular; a definição dos itinerários profissionais com critérios de acesso aos módulos e etapas do curso; a definição das estratégias de aprendizagem a serem utilizadas na prática pedagógica de forma interdisciplinar e contextualizada tendo o processo centrado na aprendizagem do aluno, na individualização dos percursos de formação, na construção significativa do conhecimento, na seleção de situações de aprendizagem baseadas na pedagogia de projetos e situações-problema; e na definição de um processo de avaliação da aprendizagem que contemple a dinamicidade e as diferenças de tempos e maturidade para  evidenciar que ocorreu a aprendizagem.

            Estas indicações para a organização do currículo são, no entanto, vagas, abstratas e desprovidas de um significado mais explícito e concreto se não forem consideradas as formas como serão implementadas e suas vinculações às matrizes teórico-conceituais anteriormente mencionadas. 

            A orientação behaviorista de análise do processo de trabalho com o propósito de identificação, definição e construção de competências profissionais tem seus fundamentos na psicologia de Skinner e na pedagogia dos objetivos de Bloom, entre outros autores, e guarda uma forte relação com o objetivo da eficácia e da eficiência social. O trabalho tem por base a formação de como comportamentos finais desejados de serem desenvolvidos nos treinandos. Estas orientações datam do início da década de 70, quando David McClelland, da Universidade de Harvard, assinalou que as qualificações acadêmicas, os conhecimentos, os graus e os diplomas tradicionais não eram fatores válidos de predição do desempenho bem sucedido e eficaz no trabalho e em outras situações da vida

            Nos anos 80, Richard Boyatzis propôs uma definição explícita do conceito de competência, como "as características de fundo de um indivíduo, que guardam uma relação causal com o desempenho efetivo ou superior no posto". O desempenho efetivo é um elemento central na competência e se define, por sua vez, como a forma de alcançar resultados específicos com ações específicas, em um contexto dado de políticas, procedimentos e condições da organização. Neste sentido, a competência é, sobretudo, uma habilidade que reflete a capacidade da pessoa e descreve o que ela pode fazer, e não necessariamente o que faz, independentemente da situação ou circunstância. As competências definidas desta forma são aquelas características que diferenciam um desempenho superior de um mediano ou pobre, constituindo-se como as competências centrais ou efetivas. As características necessárias para realizar um trabalho, mas que não conduzem a um desempenho superior, são denominadas competências mínimas.

            Entre as principais críticas à formatação behaviorista aponta-se que a definição de competência é muito ampla; a distinção entre competências centrais e mínimas não é clara; e que os modelos de competências estão datados historicamente, porque estão relacionados ao êxito no passado, sendo, por isso, pouco apropriados para organizações que operam com mudanças rápidas e freqüentes Com relação às conseqüências práticas para o currículo pode ser assinalado o viés behaviorista relacionado à formulação de objetivos de ensino em termos de condutas e práticas observáveis, o que remete às taxonomias intermináveis e às fragmentação de objetivos, que se relacionam às tarefas de cada posto de trabalho.

            A perspectiva funcionalista de orientação dos processos de trabalho para a identificação, definição e construção de competências profissionais tem sua base no pensamento funcionalista da sociologia e seu fundamento maior é a teoria dos sistemas. Ela se propõe a analisar não somente cada sistema em si, mas as relações entre os sistemas e seu entorno. Nesta direção, os objetivos e funções de cada empresa devem ser formulados em termos da sua relação com o ambiente externo, isto é, com o mercado, a tecnologia, e as relações sociais e institucionais da forma como acontecem. Assim, a função de cada trabalhador na organização deve ser entendida a partir da sua relação com o entorno da empresa e com os subsistemas existentes dentro da empresa.

            A matriz funcionalista utiliza a análise funcional como método e esta se realiza a partir da identificação da função estratégica do setor ou da empresa e dos resultados esperados na atuação dos trabalhadores para que a função estratégica seja cumprida. A análise funcional procura responder às seguintes perguntas: quais são os objetivos principais da organização e da área de ocupação? Sua lógica de construção de competências é dedutiva, partindo-se das funções mais gerais para as mais específicas. 

            Os resultados das análises funcionais dão origem às normas de competência de trabalho que são descrições de resultados laborais que se devem alcançar em uma área de trabalho determinada. A característica da análise funcional proposta reside no fato de que se descrevem produtos e não processos  aonde apenas importam os resultados e não como se fazem as coisas, por isso descrevem-se as funções em unidades de competências e estas em elementos de competências, seguindo o princípio de descrever em cada nível o produto esperado.

             Alguns métodos são utilizados para a identificação e definição de competências laborais com o objetivo de identificar necessidades de capacitação profissional, planejar programas de formação e determinar critérios de avaliação. Vários métodos podem ser utilizados para formulação das competências a serem desenvolvidas nos alunos. A principal crítica feita a essas metodologias é a de que as tarefas especificadas e detalhadas por elas acabam se convertendo nas próprias competências, que seriam construídas a partir da observação direta do desempenho. O currículo seria constituído a partir das funções e tarefas especificadas nas normas de competências e a aprendizagem se restringiria às atividades e não aos seus fundamentos científico-tecnológicos.

              Segundo DELUIZ, a matriz funcionalista tem sido utilizada nos países como Inglaterra, a Austrália, o Canadá e o México, entre outros.

             Estas orientações curriculares behavioristas e a funcionalistas estão estritamente ligadas à ótica do mercado e limitam-se à descrição de funções e tarefas dos processos produtivos. A partir das investigações do processo de trabalho realizadas com estas orientações os objetivos de ensino são formulados em termos de condutas ou desempenhos observáveis, orientados para os resultados. 

            De forma geral, as competências investigadas no processo de trabalho são transpostas de forma linear para o currículo, formulando-se as competências a serem construídas como intermináveis listas de atividades e comportamentos, limitando o saber ao desempenho específico das tarefas. A concepção de autonomia dos sujeitos fica, assim, restrita e prescrita pelas atividades e tarefas. Assim, a base destas orientações é economicista, individualista, descontextualizada e a-histórica limitando o currículo e estreitando as possibilidades da formação do trabalhador como alguém situado dentro de um contexto em constante mutação. 

            A matriz construtivista de análise dos processos de trabalho para identificação e definição das competências tem suas origens na França e um dos seus principais representantes é Bertrand Schwartz, que vem desenvolvendo uma série de pesquisas e uma metodologia de investigação que combina pesquisa/ação com reflexão/ação. A partir desta metodologia, identificou categorias que foram utilizadas para fazer um inventário de competências, em situações diferenciadas, de modo a identificar a relação entre as atividades de trabalho e os conhecimentos incorporados e/ou mobilizados, de modo que se pudesse obter a compreensão da relação competência/contexto e seus processos de construção e evolução. 

            As categorias de análise utilizadas foram à cultura de base, os conhecimentos científicos, os conhecimentos técnicos, os conhecimentos organizativos e os saberes comportamentais e relacionais. Cada uma destas categorias impõe a necessidade de serem definidas uma lista de habilidades e competências observáveis que o grupo de trabalhadores já possuía e/ou foram desenvolvidas durante o processo de formação/ação. 

            Segundo Bertrand Shwartz, a perspectiva construtivista "esclarece as relações mútuas e as ações existentes entre os grupos e seu entorno, mas também entre situações de trabalho e situações de capacitação". Assim, esta abordagem construtivista busca a construção das competências não só a partir da função do setor ou empresa, que está vinculada ao mercado, mas concede igual importância às percepções e contribuições dos trabalhadores diante de seus objetivos e potencialidades, em termos da sua formação. Diferentemente dos outros enfoques de natureza apenas funcionalistas, que tomam como referência para a construção das competências os trabalhadores mais aptos ou empresas de alto desempenho, a análise construtivista considera as pessoas como capazes de se desenvolverem desde a que tem um menor nível educacional até aquela que já apresenta uma série de habilidades e competências que são fruto das suas experiências de vida dentro da sociedade.

             Um dos princípios desta abordagem é à busca do coletivo, tanto na análise do trabalho em suas relações com o contexto, quanto na capacitação individual, compreendida dentro de uma capacitação coletiva. Como conseqüência à definição das competências e da capacitação deve realizar-se a partir de uma investigação participante. 

            O trabalho de pesquisa de Schwartz abre, segundo Manfredi, "(...) novas perspectivas para a problematização da noção de competência, revelando a dimensão construtiva, processual, coletiva e contextual(...)". A matriz construtivista apresenta, assim, pontos de positividade ao atribuir importância não só à constituição de competências voltadas para o mercado, mas direcionadas aos objetivos e potencialidades do trabalhador; ao considerar o trabalho em suas relações contextuais e buscar a construção de competências coletivas; ao possibilitar a transposição das competências investigadas no processo de trabalho mediada por uma concepção pedagógica. Entretanto, para os construtivistas, a construção do conhecimento é considerada como um processo individual, subjetivo, de desenvolvimento de estruturas cognitivas, em uma perspectiva naturalista da aprendizagem, sem enfatizar o papel do contexto social para além da esfera do trabalho na aprendizagem dos sujeitos. A concepção de autonomia fica, desta forma, limitada à sua dimensão individual, focada no mundo do trabalho. Apresenta, assim, uma concepção mais ampliada de formação embora, ainda não atenda àquilo que se pretende dentro de uma perspectiva histórico-crítica.

            A matriz crítico-emancipatória ainda está em construção e tem seus fundamentos teóricos no pensamento crítico-dialético, e pretende não só dá outras dimensões a noção de competência, atribuindo-lhe um sentido que atenda aos interesses dos trabalhadores, mas apontar princípios orientadores à investigação dos processos de trabalho, para a organização do currículo e para a construção de uma proposta de educação profissional ampliada e voltada para a inclusão social.

            Considera a noção de competência de forma multidimensional, envolvendo facetas que vão do individual ao sócio-cultural, situacional e processual. Por tudo isso, não pode ser confundida com mero desempenho. Neste sentido, a noção de competência profissional engloba não só a dimensão de caráter cognitivo, relativo aos processos de aquisição e construção de conhecimentos produzidos pelos sujeitos diante das demandas das situações concretas de trabalho, mas, envolve uma outra dimensão: a de ser uma construção balizada por parâmetros socioculturais e histórica. A noção de competência está, assim, situada e referida aos contextos, espaços e tempos sócio-culturais e ancorada em dimensões mais amplas com as de classe social, gênero, etnias, entre outras. 

            Esta perspectiva considera as competências humanas de maneira contextualizadas, historicamente definidas, e individual e coletivamente constituídas. Assume a idéia de que a competência profissional não pode ser somente técnica, pois está ligada a todo um patrimônio de experiências coletivas, animada no seu interior pela consciência dos trabalhadores e, conseqüentemente, carregada de um ethos próprio. Busca fazer a transposição das competências investigadas no processo e nas relações de trabalho de modo a estabelecer, no currículo, o diálogo dos conhecimentos já formalizados nas disciplinas e a experiência no trabalho. A aprendizagem dos saberes disciplinares é acompanhada da aprendizagem dos saberes gerados nas atividades de trabalho: conhecimentos, valores, histórias e saberes das experiências. 

            Atribui enorme importância à dimensão social da construção do conhecimento, entendendo a relação entre os homens e dos homens com o mundo como fundamentais para o desenvolvimento cognitivo e a aprendizagem. Enfatiza a construção de competências para a autonomia e para a emancipação de relações de trabalho alienadas, para a compreensão do mundo e para a sua transformação. Busca, assim, construir competências para uma ação autônoma e capaz nos espaços produtivos, mas, igualmente, voltada para o desenvolvimento de princípios universalistas – igualdade de direitos, justiça social, solidariedade e ética – no mundo do trabalho e da cidadania. Pretende desenvolver uma formação integral e ampliada, articulando sua dimensão profissional com a dimensão sócio-política.

            Diante do exposto, é necessário ressaltar que a noção de competência é fortemente polissêmica, tanto no mundo do trabalho quanto na esfera da educação. Esta polissemia se origina das diferentes visões teóricas que estão ancoradas em matrizes epistemológicas diversas e que expressam interesses, expectativas e aspirações dos diferentes sujeitos coletivos, que possuem propostas e estratégias sociais diferenciadas e buscam a hegemonia de seus projetos políticos. 

           Ainda, é possível deduzirmos que diante das várias concepções de competências cabe enfatizar que as escolhas em educação não são neutras e que os conceitos expressam as características e os interesses dos grupos e das forças sociais que os elaboram. A noção de competência é, assim, uma construção social, e por isso alvo de disputas políticas em torno do seu significado social. Torna-se imprescindível enfrentar o desafio de propor alternativas ao modelo de educação profissional vigente, calcado na noção de competências em suas concepções não-críticas, que enfrentem e dêem respostas à dinâmica e às transformações do mundo do trabalho, na perspectiva dos interesses dos protagonistas sociais: os trabalhadores. A ressignificação da noção de competências é, portanto, uma tarefa válida e urgente.
             Ainda, de acordo com LOPES (2001), convém refletir alguns aspectos referentes as atuais propostas curriculares brasileiras para a educação básica nos quais um princípio curricular em comum pode ser identificado: o foco nas competências. Ainda que na resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental1 as competências não sejam mencionadas, nos parâmetros curriculares nacionais para o ensino fundamental são apresentadas listagens de objetivos e em seus documentos disciplinares de ciências, educação física e matemática, por exemplo, há menção explícita à recomendação de competências a serem formadas. Por sua vez, nas matrizes curriculares de referência para o sistema de avaliação da educação básica (SAEB) são apresentadas listagens de competências, indicando o quanto é esperado que também o ensino fundamental assuma esse conceito como princípio formador. O mesmo acontece nas diretrizes curriculares para a formação de professores da educação básica, nas quais as competências assumem uma centralidade incontestável.

            Conforme a referida autora, podemos afirmar ser no nível médio de ensino que as competências são definidas mais claramente como princípios organizadores do currículo. É nesse nível de ensino que a tensão entre o currículo por competências e a forma de organização curricular hegemônica disciplinar, apresenta-se de forma mais patente. Portanto nas diretrizes curriculares da educação básica, buscando unificar orientações conferidas à educação infantil, ao ensino fundamental, ao ensino médio e à educação profissional, tem um formato próximo àquele conferido aos documentos para o ensino médio, nível terminal da educação básica, prevalecendo inclusive as listagens de competências separadas por áreas. 

            Assim, ao tratarmos da questão do currículo por competências não é possível se esquecer do ensino médio. Identificamos que nas diretrizes e nos parâmetros curriculares para o ensino médio (PCNEM) convivem o conceito de interdisciplinaridade, que pressupõe a inter-relação de campos disciplinares, e o conceito de competências, que pressupõe serem necessários diferentes temas e questões transdisciplinares para a formação das competências. A partir de tal convivência, é estabelecido o controle dos conteúdos de ensino, submetendo-os aos interesses do mundo do trabalho. Dessa forma, o currículo por competências associado ao currículo disciplinar e ao discurso da interdisciplinaridade e da contextualização forma um discurso regulador, na teorização de Basil Bernstein, constituinte do discurso pedagógico para o ensino médio.

             Para Bernstein, o discurso pedagógico é um princípio de apropriação de outros discursos, ou seja, um princípio re-contextualizador. Nesse processo de apropriação, o discurso pedagógico atua como o conjunto de regras para embutir e relacionar dois outros discursos: o discurso instrucional (especializado das ciências de referência que se espera ser transmitido na escola) e o discurso regulador (associado aos valores e aos princípios pedagógicos). Como sempre é o discurso regulador que domina o discurso instrucional e é por meio dele que a ideologia intervém no discurso pedagógico.

            No processo de re-contextualização há sempre uma des-contextualização, pois alguns textos são selecionados em detrimento de outros como também, são trazidos de um contexto de questões e de relações sociais distintas para outro. Essa des-contextualização muda a posição do texto em relação a outros textos, práticas e situações vivenciadas pelos atores envolvidos. Simultaneamente há um re-posicionamento e uma re-focalização. Nesse processo, o texto é modificado por processos de simplificação, de condensação e de re-elaboração, sendo desenvolvido em meio a conflitos entre diferentes interesses que estruturam o campo de re-contextualização. Dessa forma, o campo re-contextualizador pedagógico oficial, constituído basicamente pelo Estado nacional sob influência internacional, acadêmica, cultural e de produção, produzindo o discurso pedagógico oficial.

            Nesse sentido, afirma LOPES que o conjunto de discursos da reforma do ensino médio no Brasil constitui o discurso pedagógico oficial dessa reforma. Portanto, tal análise tem conseqüências importantes para a educação profissional, na medida em que a atual legislação, ao estabelecer uma dualidade entre formação profissional e formação geral, prevê uma articulação entre essas formações via parte diversificada do currículo do ensino médio. Ao ensino médio cabe a formação das competências mais gerais e ao ensino profissional, a formação das competências mais específicas.

            A prevalência dos objetivos gerais e específicos, especialmente comportamentais, esteve sempre presente na história da estruturação curricular. Esta idéia, ainda é muito presente no senso comum educacional de maneira que a qualidade do desenvolvimento curricular, e da educação de uma forma geral, depende de uma definição precisa dos objetivos a serem implementados e, por conseguinte, do perfil de profissional, de cidadão ou de sujeito social que se pretende formar. 

            Tal perspectiva nega a possibilidade de que os fins educacionais possam ser estabelecidos no desenvolvimento das atividades curriculares. Por isso o caráter comportamental de um objetivo é defendido, na medida em que o comportamento do aluno, como expressão objetiva, sem ambigüidades e equívocos em relação ao produto do processo educacional, garantiria a possibilidade de avaliação da eficiência e eficácia desse processo. Nessa perspectiva, como discutem Jones e Moore, as competências continuam assumindo, sobretudo, o enfoque comportamentalista. As atividades de ensino são decompostas em supostos elementos componentes para desenvolver as habilidades que permitem a elaboração de indicadores de desempenho para avaliação.

             As atuais propostas curriculares para o ensino médio, ainda que não apresentem em suas referências bibliográficas, autores situados nessa tradição, efetivamente mantêm um discurso vinculado à eficiência social. 

            Para exemplificar é possível verificar como nas atuais propostas curriculares para o ensino médio as competências continuam a ser um referencial norteador de grande importância. Convém lembrar, inclusive, o novo Decreto n. 5.154/04 que re-estruturou a educação profissional e situa a possibilidade da oferta do nível técnico de educação profissional poder ser oferecido de forma integrada com a última etapa da educação básica dentro de uma única instituição ou através de parcerias.

            O enfoque democrático constitui um fator de legitimação das propostas curriculares para o ensino médio, pois sua incorporação aos documentos lhes confere uma possibilidade de associação a perspectivas críticas de educação. Entretanto, tal enfoque cognitivista apresenta-se re-contextualizado, por associação efetiva com os enfoques comportamentalistas, com predominância destes últimos. 

             Em geral os documentos oficiais do MEC se referem às competências como "modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer", operações mentais estruturadas em rede que mobilizadas permitem a incorporação de novos conhecimentos e sua integração significada a essa rede, possibilitando a reativação de esquemas mentais e saberes em novas situações, de forma sempre diferenciada. As habilidades decorrem das competências adquiridas e se refere ao plano imediato do saber fazer. Através das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-se, possibilitando nova reorganização das competências. 

            Nesse sentido, ainda afirma LOPES, o conceito de esquemas mentais vê-se traduzido como uma operação, uma ação, uma habilidade, um comportamento a ser realizado. As competências requerem a produção de habilidades, um "saber fazer" necessário ao exercício profissional. As competências não têm um conteúdo em si de direito, são dispositivos para regulamentar o conteúdo localizado em outros grupos de conhecimento especializado. Assim, as competências agem, traduzindo determinado conteúdo em uma habilidade. Por isso, o controle da formação nas competências é freqüentemente exercido por meio dos resultados obtidos pelos indicadores de desempenho, e não por intermédio de conhecimentos e atributos culturais adquiridos na socialização profissional. Essa relação com o exercício profissional não acontece apenas na educação especificamente profissional, mas também na formação geral, como no caso do ensino médio brasileiro. 

            Tais indicadores de desempenho permitem a articulação dos sistemas de avaliação capazes de atuar no controle dos conteúdos ensinados. Assim, ainda que as propostas curriculares afirmem ser importante que as escolas assumam currículos flexíveis, adequados às suas realidades, capazes de permitir a cada escola a constituição de sua própria identidade pedagógica, os processos de avaliação centralizados nos resultados cerceiam tal flexibilidade. No caso do ensino médio, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) vem atuando significativamente sobre as escolas oferecendo padrões de condutas a serem cumpridos com base no modelo de competências, embora, ainda tenha o foco específico apenas no desempenho do aluno e não leva em consideração uma série de outros indicadores de qualidade da educação como: o ambiente escolar; a infraestrutura existente e adequada ao nível de ensino; as novas tecnologias educacionais dentro do processo de aprendizagem; a gestão democrática, entre outros.

             Em termos de sua organização, o currículo por competências não é disciplinar, na medida em que as habilidades e competências a serem formadas exigem conteúdos de diferentes disciplinas. Por isso, sua organização normalmente é por módulos, supondo que cada módulo englobe conteúdos e atividades que sejam capazes de formar determinado conjunto de habilidades. Essa, por exemplo, vem sendo a orientação mais recente conferida à educação profissional no Brasil. Diferentes módulos permitem a formação de conjuntos de habilidades e competências que visam transcender a uma qualificação profissional específica.

            Em função dessa organização curricular não-disciplinar, o currículo por competências pode ser considerado um currículo integrado, pois as competências por si expressam uma integração de conteúdos. Essa característica de ser integrado muitas vezes traz para o currículo por competências a positividade conferida à integração curricular. Não cabe, contudo, entender a integração curricular como obrigatoriamente positiva e associada a uma dimensão crítica sem que sejam analisadas a quais finalidades educacionais se associam. A integração contribui para favorecer processos de inserção social e de aceitação do modelo social vigente. Isso porque, o princípio integrador situa-se no mundo produtivo: são integrados os saberes necessários para execução de atividades profissionais segundo as exigências de mercado. 

            O caráter integrado do currículo por competências associa-se, contraditoriamente, na reforma do ensino médio ao currículo interdisciplinar. Os PCNEM estabelecem um currículo organizado em três áreas: linguagens, códigos e suas tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Educação Física, Arte e Informática); Ciências da Natureza, Matemática e suas tecnologias (Química, Física, Biologia e Matemática); Ciências Humanas e suas tecnologias (História, Geografia, Sociologia, Antropologia & Política e Filosofia). Como princípio integrador, são escolhidas as tecnologias e toda proposta curricular tem por eixos a interdisciplinaridade e a contextualização.

            Apesar desses princípios integradores apresentados, os PCNEM permanecem garantindo a estabilidade que restringe o debate sobre os objetivos educacionais aos limites disciplinares. Isso porque seu processo de elaboração foi eminentemente disciplinar, pois o processo contou com equipes disciplinares elaborando de forma isolada os documentos. Sendo assim, as competências, que não dependem de saberes disciplinares, se articulam nos PCNEM com as disciplinas, que pressupõem uma determinada seleção de conteúdos, e com a interdisplinaridade, que pressupõe a inter-relação de disciplinas. Dessa forma, os PCNEM apresentam listagens de competências e habilidades para cada área e para cada disciplina, parecendo conferir um caráter disciplinar às competências específicas.

            No entanto, nas listagens de competências e habilidades, é possível identificar enunciados que remetem a aspectos especificamente disciplinares Igualmente é possível identificar enunciados de habilidades genéricas, nitidamente passíveis de serem traduzidas em comportamentos, ações ou operações, análogos aos desempenhos dos objetivos comportamentais de Mager. Em contrapartida, no documento do ENEM, as cinco competências e vinte e uma habilidades listadas não são disciplinares e remetem, sobretudo a aspectos comportamentais que podem ser desenvolvidos por diferentes disciplinas, de forma integrada ou não.Tais habilidades são entendidas como a expressão das cinco competências listadas para o ENEM e constituem a base para as questões a serem incluídas no exame (três questões para cada habilidade). Assim, as competências podem ser esquemas mentais, mas precisa ser traduzida em um saber fazer passível de ser mensurado.

             Acrescente-se a isso o fato de que os PCNEM não apresentam discussões e análises de conteúdos mais amplas, focalizando especialmente a organização em detrimento da seleção curricular. Com isso, tendem a transmitir a idéia de que a grande mudança necessária ao ensino médio é uma mudança de organização curricular e não, de seleção de conteúdos. Nesse sentido, os conteúdos ficam subsumidos às competências: interessam os conteúdos que permitem a formação das competências e habilidades previstas.

            Dessa forma, é possível entender que tanto o currículo por competências como os currículos disciplinares associados permanecem como instrumentos de controle dos saberes circulantes nas escolas. Ou seja, além dos saberes sociais serem reduzidos em função de sua adequação às comunidades das disciplinas escolares, passam a ser ainda mais reduzidos em função do atendimento à formação das competências e habilidades necessárias ao mundo do trabalho.

          Através de um modelo concomitante ou integrado, o aluno que deseja ou necessita obter uma profissão na etapa média da educação básica, disputará uma matrícula ou duas matrículas num contexto de não universalização da oportunidade e da gratuidade nem do ensino médio nem dos cursos técnicos. Dependendo da estrutura curricular poderá ter dupla jornada de trabalho e ou aumento do tempo de duração para obter o certificado do ensino médio e o diploma de técnico. Este fato para a maioria passou a ocorrer em condições precárias de vida com alimentação imprópria, permanência desconfortável na mesma escola ou em escolas diferentes, traslados cansativos de uma escola para outra, além da despesa financeira muitas vezes difícil de ser enfrentada. Na impossibilidade de superar os obstáculos, os filhos das classes mais desfavorecidas acabam abandonando, seja a própria educação regular, seja a educação profissional, restando-lhes, na melhor das hipóteses, a escolaridade mínima obrigatória e os cursos de qualificação profissional.

            Diante do exposto, RAMOS, situa que diante destas contradições percebemos a necessidade do ensino médio definir a sua identidade como última etapa da educação básica, não pela abolição de qualquer perspectiva profissionalizante, mas pela construção de possibilidades formativas que contemplem as múltiplas necessidades sócio-culturais e econômicas dos sujeitos que o constituem como adolescentes, jovens e adultos, reconhecendo-os não como cidadãos e trabalhadores de um futuro indefinido, mas como sujeitos de direitos, no momento em que cursam o ensino médio. Isso implica garantir a unitariedade do ensino médio em relação aos conhecimentos socialmente construídos, tomados em sua historicidade, cujo acesso não pode ser negado a ninguém, seja em nome do mercado de trabalho, das universidades, ou das culturas locais; mas deve possibilitar, sobre uma base unitária que sintetize humanismo e tecnologia e o enriquecimento de suas finalidades, dentre as quais se incluem, a preparação para o exercício de profissões técnicas, a iniciação científica, a ampliação cultural, o aprofundamento de estudos, além de outras. Se isto não é possível imediata e universalmente, deve se apresentar como uma utopia a ser construída coletivamente”.

            Torna-se importante considerar, ainda, que o Brasil, desde os anos 50, buscou ter  padrões de industrialização equivalentes aos dos países centrais, sem as condições para ter o padrão de desenvolvimento deles, levando-o a permanecer na posição de países em vias de desenvolvimento. Assim, os efeitos da tecnologia e das reestruturações econômico-produtivas na realidade brasileira não podem ser analisados sem levar em consideração as suas características sócio-históricas e culturais. Se, no contexto mundial, o problema do desemprego aflige de forma brutal até mesmo os países mais desenvolvidos, essa brutalidade se acirra em países como o Brasil, impedindo-nos, não só por razões filosóficas, mas também ético-políticas, de assimilar a apologia aos avanços tecnológicos ou a idéia da sociedade pós-industrial.

            Os princípios axiológicos defendidos pelo Parecer19 são coerentes com a orientação da UNESCO apresentada no relatório da Reunião Internacional sobre Educação para o Século XXI. Esse documento apresenta as quatro grandes necessidades de aprendizagem dos cidadãos do próximo milênio, às quais a educação deve responder: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Na reforma educacional brasileira, essa orientação se objetiva nos seguintes princípios: a estética da sensibilidade, a política da igualdade a ética da identidade.

            As novas formas de produção "pós-industrial" valorizariam essas competências, introduzindo, no modo de produzir e de educar, um humanismo que possibilitaria integrar a formação para o trabalho num projeto mais ambicioso de desenvolvimento da pessoa humana.

            Aqui é onde reside o sentido da articulação entre educação básica e educação profissional: a constatação da identidade entre as capacidades demandadas pelo exercício da cidadania e pela atividade produtiva, o que permitiria superar a dicotomia entre a racionalidade técnica e o caráter abstrato dos ideais da formação humana.

            A concepção do trabalho como princípio educativo nos dá a medida da concepção da cidadania presente na reforma educacional. Diante da instabilidade social contemporânea, a cidadania não é resgatada como valor universal, mas como a cidadania possível, conquistada de acordo com o alcance dos próprios projetos individuais e segundo os valores que permitam uma sociabilidade pacífica e adequada aos padrões produtivos e culturais contemporâneos.

             3.4 – A Escola Ativa e a abertura de novas perspectivas para a educação:  

            Tornou-se possível entender através de Gramsci que a cultura, a escola e a formação desinteressadas não deveriam ser específicas de nenhum grupo social nem se se limitarem aos interesses imediatos, pragmáticos e utilitários e sim como meios que interessam à coletividade e à própria humanidade. Este filósofo defendia o historicismo como método, no sentido de dar vida às razões, aos problemas e às dúvidas que motivaram e continuam a motivar o avanço do conhecimento. Isso não com o propósito de reproduzir os fenômenos, uma vez que o conceito de história preserva as especificidades sócio-culturais de cada espaço e tempo em que os fatos ocorrem, mas como forma de superar o dogmatismo e o espontaneísmo, formas acríticas de apropriação dos fenômenos que não ultrapassam o senso comum.

            Assim, a educação dos trabalhadores deve enraizar-se no núcleo sadio do senso comum e dele partir para buscar superá-lo. Sabemos que se o conhecimento não supera o senso comum, não é conhecimento; são apenas suposições desagregadas que podem seduzir as pessoas e os trabalhadores mais simples, por se aproximarem bem mais da sua realidade, assumindo, dessa forma a manutenção delas a práticas meramente conservadoras e baseadas no espontaneismo.

             Não se pode conceber a educação como forma de propiciar às crianças, aos jovens e aos adultos dos segmentos pertencentes à classe trabalhadora melhor condição de adaptação ao meio, pois ela estaria contribuindo para uma certa conformação do homem à realidade material e social que ele enfrenta. Ao contrário, ela deve possibilitar a compreensão dessa mesma realidade com o fim de contribuir para transformá-la. A escola que persegue uma pedagogia com base nesses princípios não é somente uma escola ativa, é também viva e criadora. É uma escola viva, na medida em que constrói uma profunda e orgânica ligação entre ela e o dinamismo social objetiva que seja compreendida pela maioria da população aquilo que a identifica. Ela pode ser criativa porque a autodisciplina e a autonomia moral e intelectual são conquistadas à medida que os trabalhadores-educandos identificam na escola a relação orgânica com o dinamismo social que vivenciam, no sentido não de conservar sua condição de classe dominada, mas de desenvolver um processo que contribua para transformá-la.

                Portanto, as competências que se desenvolvem numa escola viva e criadora não são mecanismos de adaptação à realidade dada como tal, mas é fruto de construções intelectuais elevadas que possibilitem à classe trabalhadora também poder vir a participar da classe dirigente. Essa identidade orgânica é construída a partir de um princípio educativo que unifique, na pedagogia, éthos, logos e técnos, tanto no plano metodológico quanto epistemológico. Isto porque esse trabalho materializa, no processo de formação humana, o entrelaçamento entre ciência, economia e cultura, revelando um movimento permanente de inovação do mundo material e social.

            O trabalho aqui é tomado como um  princípio educativo não porque sob o modo e produção capitalista ele se transforma em mercadoria e aliena o homem de sua própria produção, mas porque, sob a dimensão de civilização do próprio capitalismo tende a revolucionar permanentemente os meios de produção. Para Gramsci, portanto, não é o trabalho concreto nem o trabalho alienado o princípio educativo, mas o trabalho como elemento da atividade geral e universal que, no seu estado mais avançado, guarda o momento histórico objetivo da própria liberdade concreta. Na unidade entre epistemologia e metodologia, tendo o trabalho como princípio pedagógico, os processos produtivos e as transformações científico-tecnológicas passam a ser estudados como momentos históricos, como relações políticas e sociais concretas.

            Na construção de novas perspectivas para a educação como mecanismo e momentos histórico da formação de sujeitos individuais e coletivos, que possibilita congregar em sua síntese do diverso, o trabalho, a ciência e a cultura como princípios estruturantes que devem ser resgatados como meio para a compreensão e a transformação do mundo atual.

4. ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM A IMPLANTAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DE CURRÍCULOS POR COMPETÊNCIAS:

            Transcorridos oito anos da implantação da Reforma da Educação da Educação Brasileira a partir da Lei n. 9.394/96 e, por conseqüência da Educação Profissional, os governos de diferentes países, muitas das instituições que implementaram currículos com base em competências laborais e pesquisadores da área da educação, identificam a necessidade imperiosa de avaliação do impacto e dos resultados da sua implantação para que sejam definidos encaminhamentos que atendam a diversidade de realidade dos países da América Latina e, em especial, do Brasil. 

            A reforma de educação profissional no Brasil foi consubstanciada a partir do Decreto Federal nº 2208/97, que regulamentava o § 2º do art. 36 e os arts 39 a 42 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da Portaria nº646/97, que regulamentava a implantação do Decreto na Rede Federal e da Resolução 04/99/CEB-CNE e Parecer CNB/CEB nº 16/99, que trazem as diretrizes curriculares nacionais para os cursos técnicos de nível médio. Hoje temos, também, o Decreto n. 5.154/04 que substituiu o de n. 2.208/97 e trouxe a possibilidade de integrar  o ensino técnico de nível médio educação profissional com o ensino médio dentro de uma única instituição de ensino ou em parceria com outras.

             A Rede Federal de Educação Tecnológica em conjunto com o Sistema S, especialmente o SENAI e o SENAC, assumiram o papel de atores centrais no processamento dessa Reforma e inauguraram, na história da educação um novo modelo pedagógico pautado no desenvolvimento de currículos por competências, por determinação do Ministério da Educação. Dessa forma, estas Instituições Federais de Educação Tecnológica, acumulam, hoje, uma rica e diversificada bagagem de experiências, traduzidas, cada uma a seu modo, em importantes elementos para uma melhor  compreensão da experiência que vem sendo vivenciada no país utilizando-se currículos por competências.

            Ressaltamos que, além da Rede Federal e do Sistema S, outras instituições privadas começaram a adotar o currículo por competências laborais e também fizeram suas adaptações às novas orientações legais brasileiras e deram início a uma série de experiências com a formatação de cursos técnicos de nível médio, com qualificações intermediárias e permitindo dar uma outra perspectiva aos antigos cursos de qualificação profissional, que muitas vezes não tinham continuidade e nem poderiam permitir ao término do ensino médio e de algumas etapas ou módulos de educação profissional, um diploma de técnico de nível médio.

            É importante frisar que não há um consenso dentro do nosso país quanto à aplicação da estruturação curricular por competências profissionais. Por um lado, estes tipos de experiências estão voltados nitidamente para as necessidades do mercado de trabalho encaminhando as pessoas para desenvolverem um único perfil de competências como algo mecanicista e que seriam aquelas que os profissionais das diferentes áreas precisariam para o seu desempenho com eficiência e eficácia. E, por outro lado, existe uma corrente que analisa a questão do ponto de vista da dinâmica das práticas profissionais que têm demonstrado a impossibilidade de serem previstas todas as situações nas quais um indivíduo possa vir a experimentar dentro de um campo profissional, sem falar nas interfaces que existem entre muitos deles.

            Assim, este discenso quanto à formatação de cursos de educação profissional e tecnológica com base em currículos por competências permite que sejam vivenciadas situações nas quais os conteúdos (bases científicas e tecnológicas) assumam o seu papel de meio para o desenvolvimento de uma série de competências e habilidades de natureza intelectiva, afetiva e psicomotora de acordo com as possibilidades que o meio social permita a cada indivíduo. Assim, quanto mais ricas as experiências vivenciadas e maiores forem às informações obtidas e incorporadas pelas pessoas em sínteses próprias e que possam ser utilizadas quanto necessário, mais competências e habilidades estariam sendo expressas nas suas ações. E, ao contrário também, quanto menores forem as possibilidades de vivências e de acesso a informação, menos condições para atender a demandas existentes no âmbito da sociedade e do mundo do trabalho.

            Analisando as experiências da realidade brasileira na qualidade de um especialista em educação que tem planejado, acompanhado e avaliado, há mais de trinta anos, ações em educação profissional e tecnológica, podemos afirmar que cada vez mais estamos convencidos de que uma base cientifica geral sólida e a criação de oportunidades de engajamento das pessoas em ações dentro de diferentes campos de atuação, permitem o desenvolvimento de competências e habilidades que podem ser redimensionadas a cada momento dependendo de novas oportunidades que venham a ser criadas, conquistadas e ou ampliadas.

            Dentre as instituições que foram determinadas pelo poder instituído a experimentarem a nova sistemática de estruturação curricular, a Rede Federal de Educação Tecnológica mantém, um Fórum Nacional de Diretores de Ensino que auxiliam os Diretores Gerais a desenvolverem a política de educação profissional e tecnológica dentro a referida Rede. Este Fórum reúne-se, em geral a cada dois meses, por ocasião da reunião dos Diretores Gerais. Assim, durante os anos de 2002 e 2003 este Fórum (FDE) sentiu a necessidade de realizar uma avaliação conjunta da implantação da Reforma, identificando seus pontos fortes e suas fragilidades, a partir da análise dos projetos pedagógicos implementados, nas Instituições Federais de Educação Tecnológica esperando contribuir para o levantamento de indicadores que venham a fornecer subsídios ao governo e as administrações das referidas Instituições poderem fazer uma reorientação das atuais políticas de ensino para a educação profissional e a sua articulação com o ensino médio.

           Enquanto Diretor de Ensino do CEFET/RN, antes da nossa aposentadoria como servidor público federal, e durante o período de 2001 a 2004, e também como membro do Conselho Estadual de Educação do RN a partir de setembro de 2002 até a presente data, tivemos a oportunidade de contribuir com o levantamento e a sistematização de dados para termos uma síntese da atual situação da rede e suas expectativas, enquanto instituições que desenvolvem uma prática de qualidade de Educação Profissional e Tecnológica oferecida no paísI

            Assim, privilegiamos algumas temáticas que vêm sendo tratadas em vários fóruns de educadores, tais como: as atuais diretrizes para a organização curricular da Educação Profissional Técnica de Nível Médio e para o Ensino Médio e o papel de cada um deles; a qualificação e (re)qualificação dentro da perspectiva de formação inicial e continuada do trabalhador ou do adulto que deseja ingressar no mercado de trabalho; o papel da Educação de Jovens e Adultos para a inserção social do trabalhador; a atual estrutura das Instituições  de Educação Profissional e Tecnológica  face às exigências de qualidade e competitividade e do exercício pleno da cidadania. 

            A educação tecnológica sempre tem aparecido como algo da responsabilidade de instituições que desenvolvem a educação profissional. No entanto, JAPIASSU (1999) defende a necessidade de uma política educacional capaz de realizar a competência tecno-científica da comunidade em geral, pois é possível realizar uma educação tecnológica em qualquer nível ou modalidade de ensino a partir do entendimento de que para toda ação realizada pelo homem existem maneiras de fazer que subentendem uma maneira própria e específica, mas não única. A educação tecnológica não visa preencher um espaço entre a escola e o mundo do trabalho. Num sentido mais amplo, ultrapassa os limites do ensino tradicionalmente chamado de técnico, ao integrar o saber e o fazer, mas também ao promover, ao mesmo tempo, uma reflexão crítica sobre o significado destas ações na sociedade atual, onde novos valores reestruturaram o ser humano”.

            A educação assumida pelas instituições de educação profissional e tecnológica não deve ficar, exclusivamente restrita a uma formação profissional, mas está pautada numa proposta pedagógica que contribua para o desenvolvimento de um cidadão, tendo em vista a importância:

a) Da iniciação à ciência, à técnica e à valorização do trabalho no contexto da realidade nacional e internacional;

b) Do desenvolvimento de pessoas capazes de utilizar a tecnologia em benefício dos seres humanos e da sociedade.

            Diante do exposto, numa sociedade com problemas complexos como a falta de escolaridade, desemprego, a exclusão social, doenças endêmicas, alta concentração de renda, violência urbana, entre outros, devemos buscar construir uma nova consciência para a Educação e a Educação Tecnológica e as formas institucionalizadas para sua oferta de maneira a contribuir para o enfrentamento das desigualdades sociais existentes no país.

            Nesta direção, em qualquer curso oferecido deve prevalecer uma perspectiva de desenvolvimento integral do ser humano, de suas amplas possibilidades cognitivas, afetivas e motoras, enfatizando o domínio dos fundamentos científicos e tecnológicos subjacentes ao saber fazer, a visão ética-humanista e a crítica do contexto social.

6. ALGUMAS CONCLUSÕES PROVISÓRIAS:

            A grande maioria das escolas de educação profissional e tecnológica passou a oferecer o Ensino Médio de forma independente do Ensino Técnico (hoje Educação Profissional Técnica de Nível Médio) mantendo-se, porém, nas primeiras propostas formuladas, a articulação entre a última etapa de educação básica e o ensino técnico de educação profissional através da oferta de componentes curriculares que pudessem ter aproveitamento nos cursos técnicos, pelo ingresso comum ao curso e ao ensino médio e pela utilização de projetos interdisciplinares entre as áreas de formação geral e técnica.

             Pouco a pouco, essa forma de articulação mostrou-se ineficiente em face da desmotivação de alunos para com o ensino técnico (de nível médio), da sobrecarga de atividades acadêmicas com a sua distribuição em dois turnos. A essa problemática, somaram-se dificuldades de ordem administrativa, metodológica e operacional, assim como as de resistências ao novo sistema.

           Tentando diminuir as dificuldades várias instituições realizaram alterações em seus projetos de Ensino Médio e do Ensino Técnico, sendo que até hoje, ainda, buscam uma melhor conformação. Essas mudanças decorreram do surgimento de normas, regras e modelos decorrentes da regulamentação da LDB, da edição de diretrizes curriculares e, de forma significativa, da ausência de um aparato de apoio com preparo de profissionais e de dirigentes dentro do novo contexto legal.

             O cenário que se foi constituindo tendeu para uma cisão completa entre as duas formações: do ensino médio com o ensino técnico e, também, da existência de modelos híbridos de currículo, em que conviviam mesmo com a formatação das áreas profissionais e a roupagem metodológica de projetos, as presenças de eixos temáticos que mantinham a estruturação curricular por disciplinas. 

            Registram-se, em poucos casos e dentro de algumas áreas profissionais como a de informática, propostas mais próximas da formação por competências, conforme propõem as diretrizes e parâmetros curriculares para esse nível de ensino. Mesmo assim, voltadas unicamente para o desenvolvimento de um perfil profissional.

            Entretanto, se ao lado de iniciativas extremamente sintonizadas com as orientações curriculares atuais, convivem modelos antigos e arraigados. E essa situação não pode ser considerada como decorrente da inércia das escolas e nem generalizadas porque, mesmo com todas as dificuldades para implantarem um novo ensino médio por áreas de conhecimentos e o ensino técnico de educação profissional por áreas profissionais, são muito ricas as experiências experimentadas, e tem mobilizado recursos materiais e humanos na busca de propostas referenciais para o país.

            Entre estas experiências convém ressaltar que algumas escolas, por meio de convênio, em geral com as confederações de trabalhadores, ou por iniciativa própria, trabalharam, a título de experiência pedagógica, com programas de Educação de Jovens e Adultos, com os quais se buscava unir a qualificação profissional e a recuperação da escolaridade de jovens e adultos que não puderam concluir os níveis básicos de ensino e que ficaram também alijados da formação profissional.

            A educação profissional não é vista como um direito das pessoas e na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o que se define como obrigatório é a educação básica, embora na legislação específica LDB (Lei n. 9.394/96) seja colocada a preparação para o trabalho, dentro da sua estrutura a questão da educação profissional.não foi adequadamente regulamentada. Esta foi remetida para um decreto a parte que a estruturou em formação inicial e continuada; nível técnico e; nível tecnológico (Decreto n. 5.154/04). 

           Diante do exposto, convém ainda lembrar que o financiamento para a educação profissional está a cargo de projetos especiais e não há uma responsabilidade social colocada entre os diferentes níveis de administração pública. Neste sentido, o Sistema S conta com um percentual advindo das próprias empresas; as instituições privadas contam com a cobrança de mensalidade e; as instituições públicas dependem da destinação orçamentária dentro dos PPA (Plano Pluri-Anual) do Governo e do PROEP (Programa de Expansão da Educação Profissional), criado pelo governo federal.

            No Brasil, ainda, ao nosso ver, existe um outro problema que é o de não se considerar a educação superior como educação profissional, embora forme os mais variados profissionais. Em diversos paises do mundo existem níveis intermediários de formação profissional para depois serem feitos bacharelados e ou cursos de pós-graduação. Conforme compreendemos e tentamos deixar claro neste estudo, tudo teve a sua origem com a trajetória definida para a educação profissional dentro do país. Estamos registrando este pensamento, embora não consideramos isto um problema de grande relevância se conseguirmos redimensionar algumas questões ligadas à educação profissional como: articulação com os níveis de educação colocados na LDB; definição de responsabilidades de financiamento; existência de câmara de educação profissional no Conselho Nacional de Educação e nos Conselhos Estaduais; a democratização do acesso, inclusive para PNEE (Portadores de Necessidades Educacionais Especiais); ampliar a discussão a respeito da formação de competências e habilidades com vistas a um processo de formação integral humanística, científica e tecnológica, a partir de oportunidades concretas oferecidas pela estrutura da sociedade brasileira, a fim de que os egressos sejam agentes de transformação social.

            Assim, estaríamos construindo uma nova nação com pessoas que tenham clareza dos seus direitos e deveres e possam exercer mais plenamente a cidadania. Para isto acontecer é necessário que tenhamos professores capacitados e identificados com a proposta pedagógica da instituição que trabalhe e comprometido com a formação do trabalhador-cidadão.

             Nesse sentido, cabe registrar que a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação está coordenando a elaboração de proposta para o estabelecimento de políticas públicas, bem como um anteprojeto de lei para esta modalidade educacional. 

Cremos ser desnecessário lembrar que as instituições devem ser dotadas de condições de área física, de recursos necessários para a efetivação deste trabalho e, principalmente, de recursos humanos adequados e compatíveis com as diferentes demandas sociais que atende, a fim de que possa contribuir para a formação de adolescentes, jovens e adultos que possam se engajar na sociedade e venham a serem produtivos. 

            Outro princípio importante é o da busca de educação permanente que mantém o profissional atualizado e, conseqüentemente, empregável, no sentido de possuir competências gerais e específicas, capazes de adaptações, readaptações, aprimoramentos contínuos, que permitam a sua inserção e reinserção em mercados de trabalho em constante mutação.


Um outro aspecto importante para ser ressaltado, como elemento resultante do contexto atual, refere-se ao aumento das desigualdades sociais, sem que haja previsibilidade da destinação das pessoas nem diversidade destas desigualdades.  As desigualdades ocorrem, principalmente, devido à alta concentração de bens e de renda existentes dentro do modelo de sociedade que se vive.  Por isso, verifica-se que cada vez mais as oportunidades existem para os indivíduos de acordo com as suas condições de qualidade de vida, reforçando o entendimento de que é complexo tornar realidade o desafio de associar o crescimento econômico  à democracia.


Diante deste contexto, um país periférico como o Brasil, além de ter que definir políticas públicas que orientam a formação de profissionais com o domínio das novas tecnologias, deve definir mecanismos que permitam a segmentos mais humildes e discriminados o acesso ao saber.


Nessa perspectiva, o processo educacional deve oferecer oportunidades de uma formação de qualidade ao conjunto de jovens e adultos, independentemente da sua origem social.  Assim, assume-se a direção de buscar reverter um “determinismo social” pré-existente, dando às pessoas a possibilidade de adquirir um “instrumento de luta” dentro da sociedade: o saber aliado ao saber fazer dentro de uma  área profissional.


Os níveis institucionais requeridos hoje em todo o mundo, são cada vez mais altos para que os indivíduos consigam viver numa sociedade que dispõe de uma grande quantidade de bens culturais e altos níveis de progressão material. Isso demanda uma aprendizagem permanente ao longo da vida, para lidar com o contínuo crescimento da produção do conhecimento, de sua conseqüente disponibilização e uso na vida cotidiana.


Assim, a educação profissional e tecnológica tem dois desafios básicos: oferecer oportunidades para cada um avançar no processo educacional além do mínimo obrigatório e assumir um desenho curricular que possibilite as condições essenciais para a inserção no mundo do trabalho, a atuação como cidadão e os meios para continuar aprendendo.


Estes desafios remetem à necessidade de se assumir com clareza uma intencionalidade para a educação profissional e tecnológica expressa através de princípios específicos, mas que não se esgote em um perfil profissional de competências e habilidades. Este perfil deve ser conseqüência de uma formação educacional sólida tendo por base as ciências, a cultura, a tecnologia e o trabalho. Assim o desenvolvimento de competências para a laborabilidade deve ser um dos eixos básicos do trabalho pedagógico, mas a partir do domínio do saber e da compreensão das possibilidades e limitações concretas para cada um dentro da sociedade.


.As competências são desenvolvidas ao longo do processo de desenvolvimento biopsicológico e social do ser humano e exige que o indivíduo se aproprie de conhecimentos e vivencie situações que permita a sua aplicação na resolução de problemas concretos, mas também, na sua satisfação como ser.  Dessa forma o desenvolvimento de competências requer a mobilização de saberes de natureza teórica e metodológica a assunção de atitudes aceitas dentro de um dado contexto social.


Finalmente, convém lembrar que a educação de um modo geral e não apenas aquela destinada à formação profissional e tecnológica deverá assumir três eixos fundamentais: flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização.  A flexibilidade deve permitir atender a diferentes pessoas e situações e às mudanças permanentes que caracterizam o mundo da sociedade da informação em sua diversidade para os indivíduos.  Ainda, a flexibilidade deve permitir a qualificação de pessoas em diferentes tipos de áreas profissionais de acordo com ocupações existentes, possibilitando o seu engajamento no mundo do trabalho. Esse princípio também deve ser estendido na perspectiva de atualização permanente das estruturas curriculares dos cursos coerente com os novos desafios que vão sendo colocados pela sociedade e pelos avanços científicos e tecnológicos.  Assim, a estruturação dos cursos deve ser flexível de forma a permitir o rendimensionamento curricular como um todo e a partir de uma concepção de homem, de sociedade, de tecnologia e de educação.

              A interdisciplinaridade deve orientar as atividades de ensino-aprendizagem evidenciando as contribuições de diferentes campos da ciência para compreensão de fenômenos a serem estudados pelo homem e dentro de uma prática de construção de objetos de estudo de forma coletiva. A interdisciplinaridade é uma atitude que deve ser assumida pelo profissional no desenvolvimento das suas ações em articulação com outros profissionais de áreas de conhecimentos e ou áreas profissionais diferentes ou que mantenham interfaces.  Ela requer que se tenha clareza dos limites e possibilidades de cada área ou campo do conhecimento e remeta à necessidade de se ter abertura de apropriação de conhecimentos de outras áreas profissionais, visando compreender mais claramente qualquer fenômeno em estudo pelo homem, bem como estimular a articulação entre pessoas de formação profissional distinta.


Por fim, a contextualização que permite a construção de significados e de sentido à aprendizagem pelo aluno, levando em consideração determinantes socioeconômicos e políticos.  A contextualização remete a que se parta de um diagnóstico sobre a visão que o educando tem de questões de naturezas teóricas e práticas,  permitindo identificar as suas representações para que sejam construídas situações de ensino-aprendizagem, que lhe permita buscar as informações necessárias sua aplicabilidade possibilitando o desenvolvimento de atitudes e habilidades e a construção do conhecimento.


.


Torna-se importante ressaltar que a polivalência como um atributo essencial para um profissional que lhe permita “superar os limites de uma ocupação ou campo circunscrito de trabalho, para transitar para outros campos ou ocupações da mesma área profissional ou áreas afins.”(MEC, 200 P. 37). A polivalência requer a formação profissional desenvolvida dentro de uma abrangência mais complexa dos campos do conhecimento, sem  correr o risco de ser generalista.



Diante do exposto, concluimos que a educação profissional e tecnológica hoje tem os objetivo oriundos dos avanços científicos e tecnológicos;  dos processos de mundialização e globalização que determinam os perfis profissionais para a competitividade e o atendimento às novas exigências no lidar com o saber e a aplicação da tecnologia.


Fica evidente, também, que ela deve estar a serviço das pessoas que necessitam de se apropriarem de um saber e saber fazer necessários a sua sobrevivência dentro da sociedade, respeitando-se seus interesses e suas condições de vida.  Esse respeito exige do Estado a definição de políticas públicas que garantam não somente o acesso, mas, também, a permanência das pessoas no processo de formação profissional.


Finalmente, de acordo com LITTO (1998, p. 16), temos de ter claro um modelo de prioridades educacionais numa sociedade de informação aonde dentro de uma estruturação curricular as disciplinas acadêmicas e tecnológicas sejam a matéria prima (meios) para o desenvolvimento das múltiplas inteligências do homem.  Esse processo é responsável pelo conhecimento de capacidades básicas (competências gerais, específicas e habilidades) e de atitudes baseadas em valores eleitos e aceitos como importantes dentro de uma sociedade com a meta de desenvolver o saber pensar de forma ecológica, sistêmica e crítica.
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